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DESPESAS. JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO. PERIODOS
ANTERIORES. REGIME DE COMPETENCIA. INDEDUTIBILIDADE.

As despesas com juros sobre o capital proprio (JCP) se submetem as regras
gerais de contabilizacdo de despesas, obedecendo o regime de competéncia:
somente podem incorrer no mesmo exercicio social em que as receitas
correlacionadas (geradas com o uso do capital que os JCP remuneram) se
produzem, formando o resultado daquele exercicio. Nao se admite a dedugao
de JCP calculados sobre as contas do patrimoénio liquido de exercicios
anteriores.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2006
LANCAMENTOS REFLEXOS OU DECORRENTES.

Pela intima relacdo de causa e efeito, aplica-se o decidido ao langamento
principal ou matriz de IRPJ também ao langamento reflexo ou decorrente de
CSLL.

Recurso Especial do Procurador Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, Recurso Especial da Fazenda Nacional

conhecido por unanimidade de votos e, no mérito, dado provimento por voto de qualidade, com
retorno dos autos a Camara a quo para que ela aprecie a questdo da exclusdo da reserva de
capital do patrimoénio liquido do exercicio social de 2006 na apuragao do limite de
dedutibilidade dos JCP, vencidos os Conselheiros Cristiane Silva Costa, Luis Flavio Neto,
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 Ano-calendário: 2006
 Ementa:
 DESPESAS. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. PERÍODOS ANTERIORES. REGIME DE COMPETÊNCIA. INDEDUTIBILIDADE.
 As despesas com juros sobre o capital próprio (JCP) se submetem às regras gerais de contabilização de despesas, obedecendo o regime de competência: somente podem incorrer no mesmo exercício social em que as receitas correlacionadas (geradas com o uso do capital que os JCP remuneram) se produzem, formando o resultado daquele exercício. Não se admite a dedução de JCP calculados sobre as contas do patrimônio líquido de exercícios anteriores.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2006
 LANÇAMENTOS REFLEXOS OU DECORRENTES.
 Pela íntima relação de causa e efeito, aplica-se o decidido ao lançamento principal ou matriz de IRPJ também ao lançamento reflexo ou decorrente de CSLL.
 Recurso Especial do Procurador Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, Recurso Especial da Fazenda Nacional conhecido por unanimidade de votos e, no mérito, dado provimento por voto de qualidade, com retorno dos autos à Câmara a quo para que ela aprecie a questão da exclusão da reserva de capital do patrimônio líquido do exercício social de 2006 na apuração do limite de dedutibilidade dos JCP, vencidos os Conselheiros Cristiane Silva Costa, Luís Flávio Neto, Lívia De Carli Germano (Suplente Convocada), Daniele Souto Rodrigues Amadio (Suplente Convocada) e Maria Teresa Martinez Lopez. O Conselheiro Luís Flávio Neto apresentará declaração de voto.
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freiras Barreto - Presidente
 (Assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rêgo - Relatora
 Participaram da sessão de julgamento, os conselheiros: MARCOS AURÉLIO PEREIRA VALADÃO, CRISTIANE SILVA COSTA, ADRIANA GOMES REGO, LUÍS FLÁVIO NETO, ANDRE MENDES DE MOURA, LIVIA DE CARLI GERMANO (Suplente Convocada), RAFAEL VIDAL DE ARAÚJO, DANIELE SOUTO RODRIGUES AMADIO (Suplente Convocada), MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ E CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO.
  A FAZENDA NACIONAL recorre a este Colegiado, por meio do Recurso Especial de e-fls 468 e ss., contra o acórdão de nº 1401-000.900 (e-fls 450 e ss.), que, no mérito e por maioria, deu provimento ao recurso voluntário. Na matéria objeto da presente discussão, tal acórdão recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - DEDUTIBILIDADE - LIMITE TEMPORAL -O período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital próprio da base de cálculo do imposto de renda, é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o seu pagamento ou crédito. Inclusive, a remuneração do capital próprio pode tomar por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites de dedutibilidade previstos em lei na data da deliberação do pagamento ou creditamento.
PRECLUSÃO. INAPLICABILIDADE. A preclusão está relacionada à perda de direitos, faculdades ou poderes processuais, não se relacionando à hipótese de ausência de deliberação de JCP em exercícios anteriores.
RENÚNCIA. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. Não havendo previsão legal sobre a configuração de renúncia de direito no caso de ausência da deliberação do pagamento dos JCP. A renúncia de direitos deve ser interpretada de forma restrita, não devendo o silêncio do acionista ser interpretado como ato volitivo de abdicação de direito, gerando efeitos tributários.

A Recorrente aponta divergência jurisprudencial em relação aos acórdãos nºs 1201-00.348 e 1302-00.465, cujas ementas estão assim redigidas na parte de interesse:

Acórdão nº 1201-00.348:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 1999
REGIME DE COMPETÊNCIA.
Os juros sobre o capital próprio, como, de regra, as demais despesas, somente podem ser levados ao resultado do exercício a que competirem.
Acórdão nº 1302-00.465:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Exercício: 2003
Ementa: DESPESAS OPERACIONAIS. JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. DEDUTIBILIDADE. A remuneração ou não do capital próprio constitui uma faculdade ínsita à esfera de decisão da pessoa jurídica, sendo-lhe lícito, ao decidir pela remuneração, apropriar a despesa no momento que melhor lhe aprouver. Contudo, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisão são ditados pela norma tributária de regência. Nos termos do art. 9º da Lei nº. 9.249/95, a observância dos critérios e limites para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a despesa com os juros é apropriada no resultado.

No mérito, a Recorrente argumenta, em síntese, o que segue:

a) que o art. 132 da Lei n° 6.404, de 1976, impõe a obrigatoriedade da empresa realizar uma Assembleia Geral ordinária anual, que deve examinar as demonstrações financeiras e deliberar sobre destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, sendo que as deliberações são classificadas como um negócio jurídico plurilateral e não podem ser modificadas a qualquer tempo, salvo se comprovado erro, dolo, fraude ou simulação;
b) que a autuada deliberou em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 27/11/2006, o pagamento de JCPs referentes aos anos-calendário de 2001, 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, mas que não houve deliberação nesse sentido nas Assembleias Gerais dos anos-calendário correspondentes;
c) que, se nas assembléias anteriores a 2006 (2001 a 2005) o lucro já foi destinado, na Assembleia de 2006 (27/11/2006) não existe mais lucro para pagar os JCP relativos aos anos-calendário de 2001 a 2005. Portanto, como no pagamento de JCP retroativo não há mais lucro disponível a ser destinado, não pode haver a dedutibilidade da despesa de JCP posteriormente;
d) que, em se tratando de exercícios sociais pretéritos, já houve a realização de Assembleia-Geral ordinária e foi externada a vontade social sobre a destinação dos lucros e aprovação das demonstrações financeiras. Assim, já destinado o lucro, tem-se ato jurídico perfeito, apto a produzir todos os efeitos, razão pela qual é vedada a dedutibilidade de JsCP retroativo; e
f) que a decisão de Assembleia Geral de creditar aos sócios JCP incidentes sobre patrimônio líquido de exercícios anteriores não tem validade para fins fiscais, pois se refere às despesas que poderiam ser incorridas nos anos-calendário de 2001 a 2005, sendo que "a dedutibilidade dos JsCP será aferida de acordo com o regime de competência, por ser regra geral, bem como critério básico para registro das operações da pessoa jurídica na contabilidade societária e fiscal". Nesse ponto, cita dispositivos das Instruções Normativas SRF nº 11, de 1996, e nº 40, de 1998, e das normas nos quais se fundamentam, bem como julgados do CARF que concluem no sentido de que "a legislação tributária adota o regime de competência para o registro das mutações patrimoniais, sendo as exceções explicitadas na legislação".

Pede, ao final, que o presente recurso seja provido, e, assim, "mantido in totum o lançamento".

O recurso foi admitido por meio do Despacho de e-fls. 505 e ss., havendo a contribuinte apresentado contrarrazões (e-fls. 538 e ss.), tempestivamente (conforme Despacho de e-fls. 568). Aduz a Contribuinte, em essência, o seguinte:

a) que o art. 9º da Lei nº 9.249, de 1995, não estabelece o momento em que se devam pagar os JCP; 
b) que foi na AGE de 27/11/2006 que a empresa tomou conhecimento da obrigação de pagar os JCP e que até essa data "os lucros acumulados, que incluem os JCP calculados sobre o patrimônio e não declarados pela empresa, ficaram à disposição de seus interesses sociais e poderiam inclusive ser absorvidos por prejuízos", sendo que "com a Assembleia a despesa de JCP tornou-se incorrida, passível de contabilização pelo regime de competência e elegível à dedução fiscal" e fazendo referência à disposições da IN SRF nº 11, de 1996, da Lei nº 6.404, de 1976, e do Regulamento do Imposto de Renda, bem como ao Parecer Normativo CST nº 07/76;
c) que os JCP estão sujeitos à condição suspensiva, nos termos dos artigos 116 e 117 do CTN e 125 do Código Civil, e que "o acionista não consegue exigir o pagamento dos JCP até a data que a condição suspensiva se concretize e tal condição é a deliberação da Assembleia de Acionistas acerca da distribuição dos JCP, considerando que nesse momento deve haver lucros acumulados ou do exercício pelo menos duas vezes superiores ao valor de JCP a deliberar";
d) que os JCP vieram para compensar os efeitos da extinção da correção monetária dos balanços, a partir de 1996, e têm a finalidade de incentivar a capitalização das empresas;
e) que os JCP não correspondem "a uma retribuição financeira pela cessão de capital de terceiros à sociedade", mas, sim, a uma "remuneração pelo investimento dos próprios sócios na empresa", sendo que "a equiparação para fins tributários dos JCP a um pagamento de juros só é possível em decorrência da previsão introduzida pela Lei nº 9.249/1995", tratando-se esse regime fiscal de ficção jurídica;
f) que a Deliberação CVM nº 207, de 1996, confirma tal caracterização ao orientar o registro do valor líquidos dos JCP diretamente à conta de Lucos Acumulados, sem afetar o resultado do exercício, sendo que apenas o imposto na renda na fonte correspondente deve ser reconhecido como despesa. No mesmo sentido vai a orientação de que, caso a empresa contabilize os juros como despesa para atender às disposições tributárias, proceda a reversão desses valores na sua escrituração de forma a não afetar resultado do exercício. E que, na mesma linha, o art. 9º, § 7º, da Lei nº 9.249/1995, estabelece que o valor dos JCP poderá ser imputado ao valor dos dividendos;
g) que "na verdade, o JCP é uma espécie do gênero 'benefício fiscal' em que determinada remuneração dos acionistas passa a ser dedutível na apuração do lucro real" e que não há no texto legal restrição a sua dedutibilidade desde que atendidas às condições legais (pagamento ou crédito individualizado ao sócio, aplicação da TJLP sobre as contas de patrimônio líquido pro rata dia e existência de lucros em valor igual ou superior a duas vezes o JCP no momento do efetivo pagamento ou crédito); e
f) que "a Lei nº 9.249, de 1995, e nem tampouco a Lei nº 6.404, de 1976, estabelecem qualquer obrigação da empresa distribuir seus lucros ou os JCP no próprio ano em que forem computados", assinalando que não há base legal para se exigir que a faculdade de distribuir JCP deva ser exercida até o encerramento de cada ano-calendário em que a empresa computar a TJLP sobre o PL e auferir lucros, rebatendo o argumento da Recorrente de impossibilidade de modificação ou revogação de deliberação da Assembléia.

Traz precedentes do STJ e do CARF a confirmar suas razões e alega, por fim, que a Fiscalização excluiu a reserva de capital do patrimônio líquido base para fins do cálculo dos JCP de forma irregular, uma vez que não há na lei ou na IN que a regulamenta qualquer previsão para tal exclusão, sublinhando que tal fato, embora demonstrado no Recurso Voluntário não foi abordado no acórdão recorrido.

É o relatório.

 Conselheira Adriana Gomes Rêgo, Relatora
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele tomo conhecimento.
A discussão cinge-se à possibilidade de a pessoa jurídica deduzir, na apuração das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL de determinado ano-calendário, tão somente os juros sobre o capital próprio (JCP) calculados sobre os valores das contas do patrimônio líquido no exercício social correspondente ao ano-calendário em questão (entendimento da Fiscalização) ou também em relação a exercícios sociais anteriores (entendimento da Contribuinte).
Como se extrai do TVF (e-fls. 39 e ss.), no demonstrativo de cálculo do JCP apresentado pela empresa, o valor deduzido de R$ 94.846.500,00 respeita a condição de existência de lucros acumulados e reserva de lucros em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos, porém não respeita o limite de dedutibilidade dos JCP determinado pela variação, pro rata dia, da TJLP sobre as contas do patrimônio líquido no exercício social de 2006. Isso porque a empresa, em seu cálculo, considerou a variação da TJLP de 2001 a 2005, o que resultou em um excesso de dedução, glosado, de R$ 69.868.609,42.
Como resta evidente pelos próprios precedentes trazidos pela Fazenda e pela Contribuinte, a matéria não se encontra pacificada no âmbito do CARF.
Recentemente, no entanto, esta 1ª Turma da CSRF, ao julgar recursos especiais ora da Fazenda Nacional, ora dos Contribuintes, pronunciou-se pela indedutibilidade dos JCP em relação a períodos pretéritos, conforme acórdãos 9101-002.180, 9101-002.181 e 9101-002.182, todos da sessão de 20 de janeiro de 2016, da lavra do Conselheiro Rafael Vidal de Araújo. Em todas essas votações, acompanhei o relator, por entender que:

a) os Juros sobre o Capital Próprio representam uma remuneração dos sócios pelo capital investido;
b) por serem juros pagos pelas pessoas jurídicas a seus sócios, têm a natureza contábil de despesas (contrapartida das receitas advindas do uso desse capital);
c) por serem uma despesa, transitam pelo resultado; e
d) por transitarem pelo resultado, não podem ser pagos após o encerramento do período.

Concordo com a Contribuinte que a Lei nº 9.249/95 visou estimular o investimento de capital nas empresas e desestimular o financiamento das atividades operacionais, mediante empréstimos, que caracterizavam uma subcapitalização. Ocorre que todo esse escopo pode e deve ser compreendido nos limites do ano-calendário objeto de apuração, e não estendido a outros períodos.
Constato, também, que a lei não mencionou o momento em que tais juros devem ser pagos. Contudo, vislumbro isso desnecessário, porque se a norma estabelece limites para fins de dedução do lucro real, é porque estamos falando de uma despesa contábil, que tem limites de dedutibilidade para fins de lucro real.
Por oportuno, transcrevo trecho do Acórdão nº 1102-000.934, de 8 de outubro de 2013, da lavra do ex-Conselheiro José Evande Carvalho Araújo:

Contudo, parece-me evidente que, quando a lei permite que se deduza, para efeitos da apuração do lucro real, os JCP calculados pela aplicação pro rata dia da taxa TJLP sobre os valores das contas do patrimônio líquido, está-se limitando o cálculo para o mesmo período da apuração do lucro real.
Apesar de a doutrina afirmar que a natureza jurídica dos juros sobre o capital próprio é a de distribuição sui generis de lucro, não há dúvidas de que a lei fiscal lhes dá o tratamento de despesa financeira. E como despesa financeira, só podem ser apropriados no período a que competirem.
Não é razoável se entender que a lei permitiu implicitamente a dedução de uma despesa calculada com base no patrimônio de períodos anteriores. Isso seria o mesmo que admitir, por exemplo, a dedução de juros sobre um empréstimo relativos ao ano-calendário anterior. (Grifei)

Concordo também com a Contribuinte de que somente após a Assembléia de 2006 é que a despesa tornou-se incorrida. De fato, a despesa só surge quando deliberado o pagamento ou creditamento dos juros. 
Neste sentido, considero trago à colação a lição de Hiromi Higuchi (HIGUCHI, Hiromi. Imposto de Renda das Empresas: Interpretação e Prática. 38ª ed. São Paulo: IR Publicações, 2013. p. 127.):

Alguns tributaristas entendem que os juros sobre o capital próprio são dedutíveis na determinação do lucro real, ainda que não contabilizados no período-base correspondente, desde que escriturados como exclusão no LALUR e sejam contabilizados no período-base seguinte como ajuste de exercício anterior.
Entendemos que a contabilização no período-base correspondente é condição para a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio por tratar-se de opção do contribuinte. Sem o exercício da opção de contabilizar os juros não há despesa incorrida. É diferente de juros calculados sobre o empréstimo de terceiro porque neste há despesa incorrida, ainda que os juros sejam contabilizados só no pagamento. (Grifei)

E também os ensinamentos de Edmar Oliveira Andrade Filho (ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. Imposto de Renda das Empresas. 10ª ed. São Paulo: Atlas, 2013. p. 458):
Portanto, o período da competência do encargo relativo aos juros sobre o capital é aquele em que ocorre a deliberação de seu pagamento ou crédito de forma incondicional. Sem essa deliberação a sociedade não se obriga (não assume a obrigação) e o sócio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de título jurídico que legitime a sua pretensão. Do ponto de vista fiscal, é no momento (período) em que o valor dos juros é imputado ao resultado do exercício que o sujeito passivo deverá observar os critérios e limites existentes segundo o direito aplicável. Portanto, é fora de dúvida que enquanto não houver o ato jurídico que determine a obrigação de pagar os juros não existe a despesa ou encargo respectivo e não há que se cogitar de dedutibilidade de algo ainda inexistente. (Grifei)

E é aqui que reside a questão: o momento que em o valor dos juros é imputado ao resultado do exercício. Como após a apuração do lucro, não há que se falar mais em pagamento das despesas de juros sobre o capital próprio, relativamente aos anos-calendário de 2001 a 2005, não se poderia mais pagar juros sobre capital próprio; daí porque o �período correspondente� , como dito, necessariamente precisa ser o de apuração do lucro.
Não foi, no entanto, o que ocorreu no presente processo em relação aos anos-calendário 2001 a 2005, para os quais não se constituiu a obrigação de pagar os JCPs correspondentes, não havendo falar em incorrimento dessas despesas.
Por essa razão, é que descabe, também falar em inobservância de regime de escrituração, como bem observou o Conselheiro Wilson Fernandes Guimarães, no acórdão 1301 � 001.118, de 5 de dezembro de 2012:

Ademais, revela-se absolutamente impróprio falar-se em inobservância de regime de competência no registro de despesa na situação em que ela própria (a despesa) não existe, pois, se apurada e não refletida contabilmente, descabe falar em despesa incorrida.
Cabe destacar, assim, que na situação sob análise, em que se fala em �apuração� mas não se prova a contabilização, o regime de competência se revela no momento do pagamento ou crédito ao beneficiário, isto é, no momento em que a despesa é efetivamente incorrida.
Resta fora de dúvida, portanto, que, no presente caso, a solução da controvérsia está diretamente associada à aferição do cumprimento das condições estabelecidas pela legislação tributária para fins de dedutibilidade da despesa. 

Afirma, ainda a Recorrente, que a lei autoriza o cálculo de JCP sobre os lucros acumulados de anos anteriores; contudo, entendo que a menção aos lucros acumulados trazida pela Lei nº 9.249, de 1995 diz respeito tão somente a um dos limites para fins de dedutibilidade do lucro real, senão vejamos:

Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. (Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996) (Grifei)

Neste sentido também entendeu a Conselheira Edeli Pereira Bessa, por meio do Acórdão nº 1101-000.904, de 12 de junho de 2013:

Esclareça-se, ainda, que o fato de a remuneração do capital próprio por meio de juros atribuídos aos sócios ter seus limites estabelecidos, também, em função do montante de lucros acumulados no momento da deliberação, não significa que o cálculo dos juros podem considerar períodos de apuração anteriores, cujos resultados integram aquele saldo acumulado, mas apenas que os juros incorridos no período de referência podem ser pagos ainda que superem o resultado do exercício correspondente, desde que haja saldo em conta de lucros acumulados que suportem este pagamento.
Inadmissível, assim, a redução dos lucros apurados no ano-calendário 2005 em razão de juros decorrentes da utilização de capital próprio em período de apuração distinto daquele ao qual se refere os lucros que se pretendeu destinar à remuneração de capital.

Além disso, mesmo que se acolha a afirmação do acórdão recorrido de que "o pagamento retroativo e acumulado de JCP é pautado exclusivamente pelos critérios de conveniência financeira da pessoa jurídica e dos seus sócios, cabendo-lhes a faculdade de deliberar ou não pelo seu pagamento no mesmo ano em que apurado o lucro ou nos exercícios subsequentes", verifica-se que tal possibilidade não tem o condão de subverter o regime de competência e tornar dedutível despesa não incorrida a seu tempo. É dizer, não tendo a despesa com JCP incorrido no exercício correspondente, não se pode deduzi-la na apuração do lucro real de exercício posterior.
Com razão, portanto, a Fazenda Nacional quando afirma que a decisão da Assembleia Geral referente ao exercício de 2006 de creditar aos sócios JCP incidentes sobre patrimônio líquido de exercícios anteriores (2001 a 2005) não tem validade para fins fiscais, pois se refere a despesas que não foram incorridas naqueles exercícios.
Em relação à alegação da Recorrente de que a Deliberação CVM nº 207, de 1996, ao orientar o registro dos JCP diretamente à conta de Lucros Acumulados, sem afetar o resultado do exercício, valho-me, da análise que fez o Conselheiro Rafael Vidal de Araujo nos antes citado acórdãos desta 1ª Turma da CSRF, a seguir transcrita:

41.1.Da ementa da referida Deliberação percebe-se que esta surgiu no contexto da regulamentação do artigo fiscal, como esta mesma anuncia: "Dispõe sobre a contabilização dos juros sobre o capital próprio previstos na Lei nº 9.249/95". Assim, tudo indica que surgiu para adaptar as conseqüências dos JCP, em razão da efetivação desse instituto jurídico que se tornou interessante com o tratamento tributário.
41.2.O inciso I da Deliberação não tem o condão de modificar a natureza jurídica dos JCP, tanto é que o próprio inciso é bem claro ao prescrever: devem ser contabilizados, trata-se de norma contábil, de determinação para modo de proceder aos registros contábeis, nada mais. Esse inciso não teve a presunção de dizer que não é despesa algo que é, antes pelo contrário, o só fato desta norma existir é sinal evidente de que, em sua ausência, a contabilização ocorreria através de conta de resultado.
41.3.Ao dizer "sem afetar o resultado do exercício", está enunciando que a contabilização deve ocorrer que modo diverso ao que originalmente ocorreria, ou seja, como sem a norma a despesa de JCP afetaria o resultado do exercício, então, com a norma essa despesa de JCP não afetará o resultado do exercício.
41.4.Não se trata de uma norma declaratória de conteúdo, antes pois é uma norma que institui uma conduta, qual seja, a conduta de fazer dessa forma (contabilizar diretamente à conta de Lucros Acumulados sem transitar pelo resultado) e não daquela forma (contabilizar como despesa financeira transitando pelo resultado), ou ainda, ao instituir a conduta que pretende impor acaba por revelar qual a conduta se deseja evitar. E ao se refletir sobre a conduta evitável, torna-se evidente que, na ótica do próprio legislador (o colegiado da CVM), os JCP são despesas.
41.5.Ademais, não é uma norma absoluta, foi excetuada na própria Deliberação CVM, senão vejamos os incisos: VII, VIII e IX:
VII - O disposto nesta Deliberação aplica-se, exclusivamente, às demonstrações financeiras elaboradas na forma dos artigos 176 e 177 da Lei nº 6.404/76, não implicando alteração ou interpretação das disposições de natureza tributária.
VIII - Caso a companhia opte, para fins de atendimento às disposições tributárias, por contabilizar os juros sobre o capital próprio pagos/creditados ou recebidos/auferidos como despesa ou receita financeira, deverá proceder à reversão desses valores, nos registros mercantis, de forma a que o lucro líquido ou o prejuízo do exercício seja apurado nos termos desta Deliberação.
IX - A reversão, de que trata o item anterior, poderá ser evidenciada na última linha da demonstração do resultado antes do saldo da conta do lucro líquido ou prejuízo do exercício.
41.6.Não é preciso ir muito longe para encontrar o que prevê o inciso VIII: "caso a companhia opte, para fins de atendimento às disposições tributárias, por contabilizar os juros sobre o capital próprio pagos/creditados ... como despesa ... financeira, ...". Onde estão as disposições tributárias que conduzem a conduta do inciso VIII? Na própria IN SRF nº 11/1996! Transcrevo mais alguns de seus dispositivos:
Art. 29. Para efeito de apuração do lucro real, observado o regime de competência, poderão ser deduzidos os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a
§ 1º À opção da pessoa jurídica, o valor dos juros a que se refere este artigo poderá ser incorporado ao capital social ou mantido em conta de reserva destinada a aumento de capital.
...
§ 3º O valor do juros pagos ou creditados, ainda que capitalizados, não poderá exceder, para efeitos de dedutibilidade como despesa financeira, a cinqüenta por cento de um dos seguintes valores:
a) do lucro líquido correspondente ao período-base do pagamento ou crédito dos juros, antes da provisão para o imposto de renda e da dedução dos referidos juros; ou
b) dos saldos de lucros acumulados de períodos anteriores.
...
Art. 30. O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo da incidência do imposto de renda na fonte.
Parágrafo único. Para efeito de dedutibilidade na determinação do lucro real, os juros pagos ou creditados, ainda que imputados aos dividendos ou quando exercida a opção de que trata o § 1º do artigo anterior, deverão ser registrados em contrapartida de despesas financeiras.
41.7.Assim, na existência de disposições tributárias, é forçoso atender a conduta dos incisos VIII e IX, em detrimento da conduta do inciso I, que acabou por não ter aplicação prática, por estar em vigor concomitantemente com a IN SRF nº 11/1996.
41.8.Uma interpretação sistemática da Deliberação CVM nº 207/1996, deixa claro que o objetivo do seu inciso I não foi, mais uma vez, dizer que os JCP não são despesa, mas sim tornar a informação dessas despesas bastante evidente (o inciso IX se utilizou do termo "evidenciada") na demonstração para os sócios, de forma que esses tivessem uma visão facilitada dos valores de JCP (a posição junto a conta de Lucros Acumulados é bastante estratégica), ao invés de terem que consultar as despesas da sociedade e, no meio de todas as outras despesas, localizarem esses valores.

Quanto ao precedente do Superior Tribunal de Justiça - STJ trazido pela Contribuinte nas contrarrazões [REsp nº 1.086.752-PR (2008/0193388-2), 1ª Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJ 11/03/2009], observo que não se trata de decisão definitiva de mérito proferidas pelo STJ na sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - CPC). Não se aplica, portanto, o comando de vinculação de decisões veiculado no art. 62, § 2º, do Anexo II do Regimento Interno deste CARF, aprovado pela Portaria nº 343, de 9 de junho de 2015.
Pelo todo exposto, tem-se que as despesas com JCP somente podem incorrer, no mesmo exercício social em que as receitas correlacionadas (geradas com o uso do capital que os JCP remuneram) se produzem, formando o resultado daquele exercício. Não tendo incorrido no exercício correspondente, não se pode deduzi-las na apuração do lucro real de exercício posterior. É dizer, não se admite a dedução de JCP calculados sobre as contas do patrimônio líquido de exercícios anteriores.
Correta, portanto, a glosa levada a cabo pela Fiscalização do montante deduzido como despesa com juros sobre capital próprio pela Recorrente que excedeu o limite de dedutibilidade determinado pela variação, pro rata dia, da TJLP sobre as contas do patrimônio líquido no exercício social de 2006, devendo ser mantido o lançamento.
Finalmente, em relação à alegação trazida nas contrarrazões da Contribuinte de que a Fiscalização excluiu indevidamente a reserva de capital do patrimônio líquido do exercício social de 2006 quando apurou o limite de dedutibilidade dos JCP com base no critério que adotou de não considerar o patrimônio líquido de exercícios anteriores, resultando em glosa indevida de JCP no montante de R$ 242.000,00, questão que foi levada à apreciação do colegiado a quo pelo recurso voluntário mas que não foi analisada, entendo que não podemos decidir aqui porque estaremos suprimindo uma instância.
É que, tendo aquela Turma dado provimento ao recurso voluntário, decidindo pela aplicação do limite de TJLP sobre as contas do patrimônio líquido considerado não só o exercício social de 2006 mas também os anteriores, de forma acumulada, tal questão deixou de ser relevante. Em se revertendo tal posição no presente julgamento, o tema demanda nova apreciação.
Conclusão
Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, porém determinando, após as devidas ciências deste acórdão, que os autos retornem para que o colegiado a quo possa apreciar a questão da exclusão da reserva de capital do patrimônio líquido do exercício social de 2006 na apuração do limite de dedutibilidade dos JCP.

(Assinado digitalmente)
Adriana Gomes Rêgo
 
 Conselheiro Luís Flávio Neto

Na reunião de março de 2016, a Câmara Superior de Recursos Fiscais (doravante �CSRF�) analisou o recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional (doravante �PFN� ou �recorrente�), em que é recorrido CITIBANK DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (doravante �CITIBANK�, �recorrida� ou �contribuinte�), no processo, no processo n. 16327.001366/2010-33. Em tal recurso, a contribuinte requer a reforma do acórdão n. 1401-000.900 (doravante �acórdão a quo� ou �acórdão recorrido�), proferido pela r. 1a Turma Ordinária da 4a Câmara desta 1a Seção (doravante �Turma a quo�), atinente à dedutibilidade de Juros sobre o Capital Próprio (doravante �JCP�).

O acórdão recorrido restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006
JUROS SOBRE CAPITAL - PRÓPRIO DEDUTIBILIDADE - LIMITE TEMPORAL O período de competência, para efeito de dedutibilidade dos juros sobre capital próprio da base de cálculo do imposto de renda, é aquele em que há deliberação de órgão ou pessoa competente sobre o seu pagamento ou crédito. Inclusive, a remuneração do capital próprio pode tomar por base o valor existente em períodos pretéritos, desde que respeitado os critérios e limites de dedutibilidade previstos em lei na data da deliberação do pagamento ou creditamento.
PRECLUSÃO. INAPLICABILIDADE. A preclusão está relacionada à perda de direitos, faculdades ou poderes processuais, não se relacionando à hipótese de ausência de deliberação de JCP em exercícios anteriores.
RENÚNCIA. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. Não havendo previsão legal sobre a configuração de renúncia de direito no caso de ausência da deliberação do pagamento dos JCP. A renúncia de direitos deve ser interpretada de forma restrita, não devendo o silêncio do acionista ser interpretado como ato volitivo de abdicação de direito, gerando efeitos tributários.
LANÇAMENTO DECORRENTE CSLL Tratando-se de lançamento reflexo, a solução dada ao lançamento matriz é aplicável, no que couber, ao lançamento decorrente, quando não houver fatos novos a ensejar decisão diversa, ante a íntima relação de causa e efeito que os vincula.
Nesta declaração de voto, apresento os fundamentos que me fizeram votar pelo NÃO PROVIMENTO do recurso especial interposto pela PFN, por compreender que a cobrança tributária em questão ofende as normas que tutelam a matéria, especialmente aquelas que decorrem do art. 9o da Lei n. 9.249/95, tal como corretamente decidiu a Turma a quo. 
1. O conceito de �Juros sobre Capital Próprio� (�JCP�).
O JCP corresponde a um mecanismo de integração adotado pelo legislador brasileiro. Por meio dele, busca-se amenizar o desestímulo reconhecido pela Ciência Econômica causado pela dupla tributação da renda, em que há tributação do lucro empresarial tanto na órbita da pessoa jurídica quanto nas mãos de seus sócios (pessoas físicas ou jurídicas), bem como induzir a preferência ao investimento de capital próprio dos sócios (participações permanentes) e não à capitalização da companhia com recursos de terceiros (�alavancagem�).
Por se tratar de medida com reflexo em políticas econômicas amplas, cabe a cada Estado decidir, por meio de seus agentes competentes, qual método de integração será adotado para a tributação da renda da pessoa jurídica e de seus sócios ou, ainda, se não irá adotar algum deles. Assim, por exemplo, podem as leis de um país tributar apenas as pessoas físicas, deixando as pessoas jurídicas na zona de não incidência tributária. Outros, por sua vez, podem tributar a renda em ambos os níveis, mas conceder aos sócios o direito ao crédito do imposto pago pela pessoa jurídica. O certo é que os métodos de integração podem ser os mais variados.
O Brasil adota em especial dois métodos de integração, vocacionados a amenizar ou afastar o indesejado fenômeno da dupla tributação da renda:

Dividendos: Os lucros da empresa devem ser tributados no âmbito da pessoa jurídica, com alíquotas de IRPJ e CSL próximas a 34%. Por sua vez, os lucros distribuídos sob a forma de dividendos, observadas as regras vigentes, não devem ser tributados nas mãos dos sócios que os recebem e nem são dedutíveis para as empresas que os distribuem. Nesse caso, o método de integração consiste na isenção dos dividendos recebidos por quotistas ou acionistas.

JCP: Os lucros da empresa devem ser tributados no âmbito da pessoa jurídica, com alíquotas de IRPJ e CSL próximas a 34%. O JCP pago ou creditado pela pessoa jurídica aos seus sócios poderá ser deduzida de seu lucro líquido, de forma a neutralizar proporcionalmente a tributação de IRPJ e CSL sobre tais porções. O JCP recebido pelo sócio, por sua vez, está sujeito ao imposto de renda, retido na fonte, à alíquota de 15% (tributação definitiva para as pessoas físicas e mera antecipação para as pessoas jurídicas). 

Tal como o regime de tributação dos dividendos, o JCP corresponde a um mecanismo de integração da empresa com o sócio, prescrito pelo legislador brasileiro para amenizar a dupla tributação nefasta à livre iniciativa e ao desenvolvimento econômico.

A adoção pelo legislador brasileiro do JCP como método de integração tem o claro propósito de induzir o investimento e a manutenção de capital investido em pessoas jurídicas nacionais. Sob a perspectiva da empresa, há o incentivo à capitação de recursos dos sócios e não de terceiros, já que a remuneração de ambos se tornou igualmente dedutível. Some-se a isso outras vantagens do JCP, a exemplo do fato de que a capitação de recursos dos sócios não influencia no nível de endividamento da companhia, bem como que estes são remunerados por índice geralmente menor que o de mercado, qual seja, a Taxa de Juros de Longo Prazo (doravante �TJLP�).

2. A norma de dedutibilidade de JCP pago ou creditado.
Caso se adote o sentido estrito da expressão �planejamento tributário� , o tema �JCP� estará fora dessa matéria. Ocorre que a regra expressa pelo art. 9o da Lei n. 9.249/95 está situada, em termos estritos, entre as �economias de opção� ou �opções fiscais�.
Nas chamadas opções fiscais, o sistema jurídico tributário oferece ao contribuinte mais de uma sistemática para que submeta os seus signos de riqueza à tributação: é garantida ao contribuinte a liberdade para optar pelo caminho que lhe parecer mais adequado, seja por praticidade ou por lhe proporcionar menor ônus tributário. 
Explorando o exemplo da DIRPF, com opção pela sistemática simplificada ou completa, verifica-se que o legislador prescreveu ao contribuinte uma fórmula procedimental básica a ser seguida pela pessoa física: no programa de computador fornecido pela Receita Federal, o contribuinte deve pura e simplesmente optar pelo modelo simplificado ou completo. O programa de computador calcula para o contribuinte qual opção lhe trará o menor custo de IRPF e, caso se opte pelo modelo mais oneroso, o sistema não prossegue até que o contribuinte confirme estar certo de que realmente irá optar por pagar mais (mensagem semelhante não aparece caso o contribuinte opte pelo caminho mais natural de poupar despesas tributárias). Neste exemplo, não estaria o contribuinte realizando um �planejamento tributário�, mas algo não apenas tolerado como regulado e incentivado pelo legislador: �opções fiscais� ou �economias de opção�.
Outra economia de opção conhecida consiste nos regimes de tributação da renda pelo �lucro real�, �lucro presumido� ou, ainda, SIMPLES NACIONAL. Nestes, o legislador oferece caminhos diversos que podem ser adotados pelos contribuintes e que podem apresentar elevada variação na obrigação tributária que a União seria legitimada a exigir. A escolha de um desses caminhos, por si só, não corresponde a um planejamento tributário em sentido estrito, mas uma mera opção fiscal.
O que se dá com o regime jurídico do JCP não é diferente. A norma jurídica, construída a partir do art. 9o, da Lei n. 9.249/95, estabelece uma opção à pessoa jurídica, que poderá destinar uma parte de seus lucros aos seus sócios qualificando-os como �JCP� e não como �dividendos�. O mesmo dispositivo prescreve as duas consequências jurídico-tributárias do pagamento ou creditamento de JCP: 

a pessoa jurídica que realiza o pagamento ou creditamento do JCP poderá deduzí-lo diretamente à conta de lucros acumulados da companhia, com a proporcional redução da base de cálculo do IRPJ e da CSL;

a parte beneficiária do JCP (sócio da pessoa jurídica) está sujeita à tributação de imposto de renda, com retenção pela fonte pagadora à alíquota de 15% na data de seu pagamento ou creditamento.
A norma prescreve uma fórmula de cálculo, com limites quantitativo e temporal. Há também um outro fator temporal prescrito pela Lei n. 9.249/95, mas que não se refere ou mesmo interfere no cálculo do JCP. Trata-se da tutela do momento em que o JCP se torna dedutível à pessoa jurídica e tributável do sócio. 
O legislador foi claro e expresso em relação a esses elementos dessa fórmula, não autorizando a dedutibilidade de valores que com eles não se coadunem. Por outro lado, a clareza e o modo expresso com que o legislador tratou a questão também conferem segurança jurídica ao contribuinte, que encontra na lei ordinária a moldura dentro da qual o seu agir estará em conformidade com a economia de opção que lhe foi outorgada. Assim, se por um lado não é possível exigir do particular o cumprimento de requisitos ou a observância de limites não requeridos pelo legislador, por outro deve ser exigido do contribuinte o efetivo cumprimento dos aludidos fatores prescritos em lei. Aludidos elementos serão analisados mais detidamente nos tópicos �3� e �4� da presente declaração de voto.
A base jurídica para a apuração e identificação das consequências tributárias do JCP consiste no art. 9o da Lei 9.249, de 26.12.1995, que passou por alterações em 1996 (Lei 9.430/96), 2014 (Lei 12.973/14) e 2015 (Medida Provisória nº 694, de 30.09.2015, não convertida em lei até essa data).
No presente caso, os lançamentos tributários se reportam ao período de 2006, quando foram pagos JCP calculados acumuladamente em relação aos anos de 2001 a 2006. Dessa forma, interessa à solução dessa contenda a seguinte redação da Lei 9.249/95, art. 9o:

Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.
§ 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário.
§ 3º O imposto retido na fonte será considerado:
I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real;
II - tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;
§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
§ 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos sócios beneficiários.
§ 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
§ 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º.
§ 8º Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta for adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.
§ 9º. (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
§ 10. (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)

3. A fórmula de cálculo do JCP.
A pessoa jurídica optante pelo lucro real poderá destinar aos seus acionistas ou quotistas JCP calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da TJLP (art. 9o, caput, da Lei n. 9.249/95). 
Como limites quantitativos à dedutibilidade do JCP, o seu valor deve ficar adstrito a um dos seguintes montantes: (i) 50% do lucro líquido do período em que for realizado o seu pagamento/crédito ou; (ii) 50% dos lucros acumulados e das reservas de lucros de períodos anteriores (art. 9o, § 1º, da Lei n. 9.249/95).
Note-se que a norma traz uma única limitação temporal, ao prescrever que o JCP deverá ser dedutível apenas sobre o período que o acionista manteve o seu capital investido na pessoa jurídica, devendo o seu cálculo ser realizado �pro rata dia�. Desse modo, o JCP �deverá ser calculado com base na TJLP do espaço temporal de manutenção, na pessoa jurídica, do capital próprio a ser remunerado, ou seja, aplicada a taxa sobre o respectivo patrimônio líquido, proporcionalmente aos respectivos dias, ou seja, �pro rata die� para mais ou para menos, descontada apenas a reserva de reavaliação ainda não tributada� .
Pode-se cogitar, por exemplo, que um particular, em 20X2, realize investimento em uma companhia que tenha deliberado e pago JCP pela última vez em 20X0. Caso a assembleia delibere, em 20X4, que serão pagos JCP aos acionistas sobre o capital mantido naquela sociedade desde o último pagamento realizado, o particular em questão não faria jus a qualquer valor atinente ao ano de 20X1, pois não manteve capital investido na sociedade nesse período. 
No caso, a regra expressa no art. 9o da Lei 9.249/95 apresenta dois efeitos:

limita o pagamento de JCP à proporção temporal (�pro rata dia�) de manutenção do capital investido na pessoa jurídica. O particular, no exemplo citado, estaria limitado a receber JCP em relação aos anos de 20X2, 20X3 e 20X4.

garante ao particular o direito receber JCP sobre todo o período (�pro rata dia�) que mantiver capital investido na pessoa jurídica, caso assim delibere a assembleia geral. O particular, no exemplo citado, teria garantido o direito de receber JCP em relação aos anos de 20X2, 20X3 e 20X4, submetendo-se, naturalmente ao imposto de renda na fonte, à alíquota de 15%, sobre todo o período.
Como decorrência dessa delimitação temporal, se houver deliberação da assembleia geral, o investidor poderá ser remunerado por JCP em relação ao todo o período que mantiver o seu capital investido na pessoa jurídica, mas nem um dia a mais do que isso. 
4. O momento em que o JCP se torna dedutível à pessoa jurídica e tributável do sócio: �regime de competência� e �regime de caixa�.
No âmbito contábil, a adoção do regime de competência corresponde a um princípio fundamental de contabilidade. Note-se o que prescreve o art. 177 da Lei n. 6.404/76:

Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência.
(grifos acrescidos)

O legislador foi enfático, pois entre os �princípios de contabilidade geralmente aceitos� (ou �princípios fundamentais de contabilidade�) está justamente o princípio da competência. A adoção de tais princípios contábeis como regra geral para a apuração do resultado das companhias também foi prescrita pelo art. 187 da Lei n. 6.404/76:

Art. 187. A demonstração do resultado do exercício discriminará:
(...)
§ 1º Na determinação do resultado do exercício serão computados:
a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, independentemente da sua realização em moeda; e
b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos, correspondentes a essas receitas e rendimentos.
A Resolução CFC n. 750/93 também exprimiu ser decorrência necessária do princípio da competência a adoção do método (ou �princípio�) do confronto das receitas e despesas, como se observa do art. 9o da aludida norma contábil:

Art. 9º. As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
§ 1º O Princípio da COMPETÊNCIA determina quando as alterações no ativo ou no passivo resultam em aumento ou diminuição no patrimônio líquido, estabelecendo diretrizes para classificação das mutações patrimoniais, resultantes da observância do Princípio da OPORTUNIDADE.
§ 2º O reconhecimento simultâneo das receitas e despesas, quando correlatas, é conseqüência natural do respeito ao período em que ocorrer sua geração.

Com as alterações introduzidas pela Resolução CFC n. 1.282/10, o aludido dispositivo passou a constar com outra redação, sem alterar em nada o princípio do emparelhamento das receitas e despesas. Como nem poderia ser diferente, a norma contábil reafirma o método do emparelhamento de receitas e despesas como pressuposto para a concretização do princípio da competência:

Art. 9º. O Princípio da Competência determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou pagamento.
Parágrafo único. O Princípio da Competência pressupõe a simultaneidade da confrontação de receitas e de despesas correlatas.

Eliseu Martins, Ernesto Rubens Gelbcke, Ariosvaldo dos Santos e Sérgio de Iudícibus lecionam que, no regime de competência, �as receitas e despesas são apropriadas ao período em função de sua ocorrência e da vinculação da despesa à receita, independentemente de seus reflexos no caixa�. Para fins exclusivamente contábeis (e não tributários), apontam que a �Lei das Sociedades por Ações não admite exceções�.
Noutro diapasão, no âmbito do Direito tributário, especialmente no que se refere à tributação da renda, o regime de caixa e o regime de competência convivem harmonicamente. Ou seja, para fins tributários, o legislador pode adotar tanto o regime de caixa quanto o regime de competência para a tributação da renda.
Ocorre que Código Tributário Nacional (doravante �CTN�), ao exercer a competência atribuída ao legislador complementar pelo art. 146 da Constituição Federal, conferiu ao legislador ordinário a possibilidade de tributar a renda das pessoas físicas e jurídicas pelo regime de caixa ou pelo regime de competência. É o que se observa de seu art. 43:
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

Embora não seja ponto livre de debates doutrinários, é possível afirmar ser razoavelmente difundida a ideia de que a �aquisição da disponibilidade econômica�, referida no caput do art. 43 do CTN, corresponde ao �regime de caixa�, enquanto que a �aquisição da disponibilidade jurídica� conduz ao �regime de competência�. 
Nesse seguir, o legislador ordinário possui competência para adotar o regime de competência ou o regime de caixa no exercício de seu poder para tributar a renda. O legislador tributário possui, assim, autonomia em relação ao princípio contábil da competência, podendo adotá-lo (como o faz, em geral), afastá-lo (com a adoção do regime de caixa) ou, ainda, adequá-lo para as suas necessidades. A sua autonomia em relação à contabilidade permite ao legislador tributário não apenas adotar regime diverso ao regime de competência, de forma a tributar a renda apenas conforme o regime de caixa. O legislador também pode, por exemplo, adotar o regime de competência com ajustes, atribuindo-lhe feições diversas das verificadas exclusivamente sob a perspectiva contábil. Ocorre que, em relação a tal aspecto, o legislador encontra limites apenas na Constituição Federal e no CTN. 
Para a tutela do JCP, o legislador se valeu de tal autonomia, do seguinte modo:

O legislador elegeu o JCP não como uma despesa propriamente dita, a qual pressupõe, para a sua dedutibilidade, contribuição para a manutenção das atividades da pessoa jurídica. Trata-se de forma de remuneração do capital próprio investido pelos sócios na pessoa jurídica, dedutível, portanto, diretamente dos lucros desta, não se sujeitando às regras ordinárias aplicáveis às despesas em geral;
O legislador elegeu o efetivo pagamento como evento relevante para a incidência da norma tributária de JCP (Lei n. 9.249/95, art. 9o, caput). Assim, o nascimento do direito à dedutibilidade do JCP pago e a obrigação tributária do sócio que o recebe se dá, nessa hipótese, pelo regime de caixa. A adoção do referido regime será analisada com mais detalhes no subtópico �4.1� abaixo;
O legislador também elegeu o creditamento como evento relevante para a incidência da norma tributária de JCP (Lei n. 9.249/95, art. 9o, caput). Assim, o nascimento do direito à dedutibilidade da empresa que credita o JCP e a obrigação tributária do sócio que é creditado se dá, nessa hipótese, por um regime de competência, embora com distinções relevantes em relação ao princípio contábil da competência. A adoção do referido regime será analisada com mais detalhes no subtópico �4.2� abaixo;
Os referidos regimes foram adotados pelo legislador tributário para estabelecer o período a que pertencem os JCP, isto é, quando estes podem ser deduzidos. No entanto � e isso é decisivo para a solução do presente caso � o legislador não se baseou nos aludidos regimes para a composição da fórmula de cálculo do JCP a ser pago ou creditado. Significa dizer que o fato do JCP passar a ser dedutível no momento em que apurado pelo regime de caixa ou de competência em nada interfere no seu montante ou em seu cálculo sobre exercícios anteriores.
4.1. O reconhecimento do JCP pelo regime de caixa: a hipótese de efetivo pagamento aos sócios.
O legislador ordinário tradicionalmente tributa as pessoas físicas pelo regime de caixa e as pessoas jurídicas pelo regime de competência. No entanto, embora o regime de competência seja a regra para a tributação da renda das pessoas jurídicas, há uma série de exceções.
Entre outros exemplos, é possível verificar que, na sistemática de tributação da renda pelo lucro presumido, o regime de caixa é uma opção em relação ao regime de competência. Muitas pessoas jurídicas podem, anualmente, manifestar a sua opção pela tributação conforme o regime de caixa, excepcionando a regra geral do regime de competência. O regime de apuração adotado (caixa ou competência) deverá ser consistente em relação ao IRPJ, à CSL, à contribuição ao PIS e à COFINS durante todo o exercício fiscal atinente à opção. 
Entre as empresas tributadas pelo lucro real, o pagamento de JCP corresponde precisamente a uma hipótese em que o regime de competência pode dar lugar à adoção do regime de caixa para a apuração deste evento relevante ao IRPJ e à CSL.
O art. 9o da Lei 9.249/95 prevê, para que a dedutibilidade do JCP seja regida pelo regime de caixa, dois fatos que devem estar necessariamente presentes:

1o fato: A deliberação da assembleia geral da companhia para que seja pago JCP aos acionistas, a partir do que este se considera �incorrido�, pois, a partir daí, os acionistas passam a ter direito ao pagamento ou creditamento de tais valores. Pelo regime de competência, aplicável em geral, seria desde já possível à pessoa jurídica deduzir aludidas despesas incorridas. A Lei n. 9.249/95, contudo, não autoriza a dedutibilidade do JCP meramente incorrido, exigindo o aperfeiçoamento do pagamento. 

2o fato: O efetivo pagamento individualizado ao acionista nos moldes decididos na assembleia antecedente. Com o efetivo pagamento, evento típico do regime de caixa, a Lei n. 9.249/95 autoriza a dedutibilidade do JCP, o que não é permitido antes de tal evento.
Desse modo, não vige na legislação do imposto de renda um regime de competência absoluto e inarredável. O JCP é apenas mais uma exceção àquela regra geral.
E o JCP é, ele próprio, algo excepcional. Trata-se de elemento enunciado no ordenamento jurídico em 1995 e com raros paralelos na legislação estrangeira (ao que parece, apenas a Bélgica apresenta instituto semelhante). O seu arranjo foi introduzido pelo legislador em meio a esse seu caráter excepcional, sendo compreensível a adoção, portanto, de exceção à regra do regime de competência.
4.2. O reconhecimento do JCP pelo regime de competência: a hipótese de creditamento aos sócios.
Conforme o princípio da competência, as mutações positivas e negativas devem ser apropriadas ao patrimônio da entidade, respectivamente, conforme a aquisição dos respectivos direitos (receitas e rendimentos) ou incorrimento das obrigações (custos, despesas e perdas). Assim, a receita deve ser reconhecida no período em que vier a ser obtido o título jurídico que lhe dê suporte em caráter definitivo e incondicional, independentemente do seu recebimento, enquanto que a despesa será apropriada no período em que for exigível o cumprimento da obrigação correspondente, independentemente do seu pagamento.
Note-se que, nos termos do Parecer Normativo CST 110/71, conforme o regime de competência, �permite-se deduzir do lucro das pessoas jurídicas, para efeito do Imposto de Renda, as despesas pagas ou incorridas no ano-base da declaração de rendimentos, entendendo-se por incorridas as que embora realizadas e quantificadas não tenham sido pagas�. A noção de despesa incorrida é, portanto, fundamental à apuração do lucro real pelo regime de competência: deve-se considerar como dedutível da base de cálculo do IRPJ e da CSL as despesas que, independentemente de efetivo fluxo financeiro ou sacrifício para o seu adimplemento, possam ser consideradas como incorridas, ou seja, que já tenham caráter definitivo e incondicional, podendo ser juridicamente exigido pela parte credora.
A sistemática adotada para o JCP não abriu um capítulo a parte à forma de apuração das despesas, pois de despesa não se trata. Trata-se de forma de remuneração do capital próprio investido pelos sócios na pessoa jurídica, dedutível diretamente dos lucros desta e com regime próprio de apuração, não se sujeitando às regras ordinárias aplicáveis às despesas em geral.
O art. 9o da Lei n. 9.249/95, além da possibilidade de adoção do regime de caixa para a dedutibilidade do JCP (subtópico �4.1�), também previu a adoção do regime de competência, embora com distinções relevantes em relação ao princípio contábil da competência:
1o fato: A deliberação da assembleia geral da companhia para que sejam pagos JCP aos acionistas, a partir do que já se poderia considerar a despesa como incorrida, já que, apenas a partir daí, os acionistas passam a ter direito ao recebimento de tais valores. Pelo regime de competência �puro� aplicável às despesas em geral, já seria possível à pessoa jurídica deduzí-las quando incorridas. A Lei n. 9.249/95, contudo, não autoriza a dedutibilidade do JCP meramente incorrido, exigindo, ao menos, o aperfeiçoamento de seu �creditamento�. 

2o fato: efetivo crédito individualizado ao acionista nos moldes decididos na assembleia antecedente. A Lei n. 9.249/95 deslocou o evento relevante para o regime de competência, que geralmente poderia ser considerado como a assembleia geral de deliberação que tornou juridicamente obrigatório e incondicional o seu pagamento, para o momento do efetivo creditamento individualizado do JCP ao sócio.

A questão é bem observada pela doutrina, como se observa deste trabalho acadêmico de Ricardo Mariz de Oliveira:

�Realmente, apesar de a obrigação já ter sido constituída desde a deliberação, o parágrafo 1o do art. 9o da Lei 9.249 somente permite a dedução fiscal a partir do momento em que ela for cumprida no âmbito do direito privado mediante a efetivação do pagamento ou do crédito em conta individualizada do sócio ou acionista.
Isso explica porque o regime de competência se constitui na regra geral acima descrita, mas nosso sistema legal relativo ao IRPJ e à CSL contém várias regras relacionadas à dedutibilidade de determinadas despesas ou custos, as quais estão inseridas no ordenamento jurídico a par da regra geral do regime de competência, sendo que algumas delas excepcionam, condicionam ou complementam tal norma geral.
Assim, ao lado das regras que existem para declarar a indedutibilidade de determinadas despesas ou custos, ou para limitar o valor dedutível, ou para condicionar a dedução a esta ou àquela circunstância, há outras que, excepcionalmente, estabelecem o momento da dedução em momento distinto daquele em que o encargo já está incorrido.�

O que se conclui é que o legislador não incorporou em sua integralidade o princípio contábil da competência, pois, conforme este, os valores em questão já deveriam ser reconhecidos desde a realização da assembleia geral da companhia em que o pagamento do JCP fosse aprovado. Trata-se de um regime de competência ajustado.
Assim, a Lei n. 9.249/95 adotou o regime de caixa e um regime de competência ajustado para estabelecer o momento em que o JCP se torna dedutível à empresa e o respectivo rendimento tributável em relação aos sócios. Significa dizer que o JCP pertence ao período em que o seu pagamento ou creditamento primeiro ocorrer.
5. A contabilidade: relevância para a apuração do JCP, com possíveis ajustes determinados pela lei fiscal; irrelevância para a tutela jurídico-tributária das consequências fiscais do JCP pago ou creditado.
Na sistemática do lucro real, a base de cálculo adotada pelo legislador corresponde ao �lucro líquido do período de apuração ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas� por lei. E o lucro líquido será apurado �com observância das disposições das leis comerciais�, ou seja, a partir da contabilidade da pessoa jurídica.
Para a solução do recurso especial ora em análise, é necessário verificar e distinguir a relevância da contabilidade para a apuração do JCP e para a delimitação da incidência da norma de dedutibilidade do JCP.
Há um íntimo relacionamento entre as searas contábil e tributária, marcada por uma recente revolução. Durante décadas, a contabilidade brasileira esteve vinculada às necessidades da legislação do imposto de renda, o que não ocorre mais desde a edição da Lei n. 11.638/2007. A importante missão da contabilidade de informar usuários internos e externos à entidade é atualmente cumprida com a adoção de padrões internacionais e não da legislação tributária.
Ao se reportar à �promulgação das Leis n. 11.638/07 e 11.941/09 (MP 449/08) e a independência da contabilidade brasileira�, os autores do Manual de Contabilidade Societária da FIPECAFI, Eliseu Martins, Ernesto Rubens Gelbcke, Ariosvaldo dos Santos e Sérgio de Iudícibus, trazem mensagem bastante esclarecedora:

�A partir dessas legislações passou a ser possível praticar-se, de fato, Contabilidade no Brasil sem influências diretas ou indiretas de natureza fiscal, com a Secretaria da Receita Federal Brasileira passando a ser enorme parceira da evolução contábil. De agora em diante, trabalham juntas, as normas contábeis e as normas fiscais, cada um seguindo o seu caminho. Nenhuma norma contábil nova, convergente às internacionais, provoca qualquer efeito tributário, aumentando ou reduzindo tributos, sem que haja uma outra norma de natureza fiscal para fazê-lo; não saindo essa nova norma tributária, prevalece o que existia anteriormente (até o final de 2013 ainda prevalecem as do final de 2007). Por outro lado, se o Fisco determinar uma nova forma de apropriação de receita ou despesa para fins próprios, isso não tem automática aplicação na Contabilidade, sem que saia uma nova norma contábil. E todas essas diferenças são controladas no Lalur, agora E-Lalur, no F-Cont etc.
Devemos, os Contabilistas brasileiros, aplaudir estes momentos históricos que estamos vivendo e aproveitar para fazer valer a grande utilidade da nossa profissão: a de ajudar no processo de controle e no bem informar.�

Até 2007, receitas e receitas seriam reconhecidas pela contabilidade de maneira formalística (forma jurídica sobre a substância), em obediência à legislação tributária ou à normas de Direito privado. Naquele estágio, a contabilidade estava presa às amarras do Direito tributário; mas o Direito tributário jamais teve amarras involuntárias nas normas contábeis. 
É premissa fundamental que a resposta para �o que gera o dever de pagar tributos� não pode ser construída imediatamente com base na contabilidade. A análise de relatórios financeiros, pura e simples, não é conclusiva para a definição do quantum debeatur. A decisão sobre �o que gera o dever de pagar tributos� e, ainda, �quanto deve ser pago�, demanda, no regime democrático brasileiro, a decisão do legislador competente. Os eventos contábeis adquirem importância para o Direito tributário na medida em que são acolhidos pelo legislador tributário competente. 
Também é preciso ter claro que não há comunicação necessária e indissociável entre a contabilidade e o Direito tributário. O legislador tributário pode, inclusive, se valer de conceitos próprios para capturar signos presuntivos de riqueza passíveis de tributação. Uma �receita� ou �despesa�, para fins societários e contábeis, pode não ter o mesmo sentido e tratamento para fins fiscais. 
Assim, tal como convergências conceituais da contabilidade e do Direito tributário podem ser facilmente encontradas no que tange ao IRPJ e à CSL, também não há dificuldade para se encontrar divergências, sem que isso represente qualquer ruído sistêmico. Nem a contabilidade e nem o Direito tributário ignoram tais possibilidades, antes as têm como naturais, de forma que cada qual possui as suas próprias soluções.
Note-se que, desde as Leis 11.638/07 e 11.941/09, a contabilidade brasileira ganhou independência em relação Direito tributário, mas este permanece, tal como antes, autônomo em relação àquela. A relação do Direito tributário com a contabilidade é de simbiose, quase parasitária, pois o legislador tributário se aproveita apenas daquilo que lhe interessa. O que não há, tal como nunca houve, é sujeição compulsória do legislador tributário às normas contábeis. 
No presente caso, o legislador tributário prevê que a contabilidade possui relevância para a apuração do JCP, com possíveis ajustes determinados pela lei fiscal para a deflagração das consequências tributárias. Trata-se de um bom exemplo que o legislador tributário, no pleno exercício de suas funções e dentro dos limites que lhe são imanentes, selecionou da contabilidade apenas aquilo que lhe interessou para a mensuração do JCP.
A relevância da contabilidade para a apuração do JCP passível de dedução fiscal será tanto maior quanto a evidenciação, reconhecimento e mensuração contábeis se derem em consonância com a fórmula adotada no art. 9o da Lei n. 9.249/95. Quanto mais a contabilidade se afastar dessa fórmula, menos relevante será para a aplicação da norma de dedutibilidade do JCP pago ou creditado.
Por sua vez, é necessário reconhecer que as normas contábeis são irrelevantes para a tutela jurídico-tributária das consequências fiscais do JCP pago ou creditado. Ainda que o princípio contábil da competência possa orientar a escrituração contábil do JCP de uma determinada forma, isso em nada influencia para que se deflagre a sua dedutibilidade fiscal. Importa unicamente que se cumpram os elementos tal qual prescritos no art. 9o da Lei 9.249/95.
Prova disso é que a legislação tributária prevê a solução a ser adotada caso a contabilidade reconheça um determinado JCP que, para fins tributários, (ainda) não possa ser considerado dedutível da base de cálculo do IRPJ e da CSL. Com a aplicação cumulativa do art. 9o e do art. 13, I, da Lei 9.249/95, na hipótese da contabilidade, por hipótese, evidenciar o JCP no ato da assembleia que determinar o seu pagamento, este deverá ser considerado, para fins fiscais, como mera provisão indedutível, devendo ser adicionada ao lucro líquido do período para apuração do lucro tributável respectivo. No futuro, quando de fato se concretizar o pagamento/creditamento individualizado exigido para fins de dedutibilidade fiscal, este será realizado a débito da provisão e não do lucro líquido desse período. Dessa forma, cumpre-se o disposto no art. 6o do Decreto-lei 1.598/77.
5. O vício imputado pela fiscalização para a glosa da dedução de JCP efetivamente pagos aos acionistas.
No presente caso, a autuação fiscal em discussão decorreu de pagamentos/creditamentos efetivamente realizados pelo contribuinte, a título de JCP, no ano de 2006, o qual foi calculado tomando-se por base os exercícios anteriores, de 2001 a 2006. 
Não há, contudo, qualquer vício na conduta praticada pelo contribuinte.
5.1. O pagamento ou creditamento de JCP acumuladamente, com base em exercícios anteriores.
O investimento no capital social de pessoas jurídicas é, por definição, uma �participação permanente�, o que evidencia uma noção de continuidade, perenidade. Embora o liame societário em questão possa ser extinto (realização do investimento), há expectativa de que o período de permanência do capital investido pelo acionista ou cotista perdure por mais de um exercício.
Ao tutelar a remuneração do capital próprio investido pelos sócios (detentores dessa participação permanente), o legislador tributário precisou considerar tais fatores. O legislador precisou considerar tanto o pressuposto da continuidade do investimento mantido pelo sócio no capital social da pessoa jurídica investida, quanto a possibilidade legal de extinção desse liame societário a qualquer tempo.
Quanto à possibilidade de extinção desse liame societário, o legislador prescreveu a única limitação temporal atinente ao JCP, analisada no tópico �3� acima: somente será considerado dedutível o JCP calculado sobre o período em que o sócio manteve o seu capital investido na pessoa jurídica, devendo, assim, ser calculado �pro rata dia�. 
Por sua vez, tendo em vista que o período de permanência do capital investido pelo sócio tende a perdurar por mais de um exercício, o legislador, de forma bastante técnica, prescreveu que o limite quantitativo aplicável (vide tópico �3� acima) pode ser tanto de 50% do lucro liquido do exercício, como de 50% dos lucros acumulados ou reservas de lucros, que se reportam justamente aos anos anteriores. Daí a correta assertiva doutrinaria de que, �não fosse assim, ou seja, fossem os JCP vinculados em seu cálculo exclusivamente aos presente período-base, a lei teria limitado o seu valor apenas à metade do lucro líquido deste período�.
Assim fez o legislador, ao prescrever que o efetivo pagamento ou crédito do JCP fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução desses juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes o JCP a ser pago ou creditado (Lei 9.249/95, art. 9o, § 1).
Além disso, prescreveu expressamente o legislador (Lei 9.249/95, art. 9o):

§ 7º. O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º.

O dispositivo da Lei das S.A., a que faz referência a Lei 9.249/95, segue transcrito:
Art. 202. Os acionistas têm direito de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, a parcela dos lucros estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, a importância determinada de acordo com as seguintes normas: 
I - metade do lucro líquido do exercício diminuído ou acrescido dos seguintes valores: 
a) importância destinada à constituição da reserva legal (art. 193); e 
b) importância destinada à formação da reserva para contingências (art. 195) e reversão da mesma reserva formada em exercícios anteriores; 
II - o pagamento do dividendo determinado nos termos do inciso I poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar (art. 197); 
III - os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. 
(...)
Conforme a norma societária, os acionistas têm direito a receber dividendo obrigatório, em cada exercício, equivalente à parcela dos lucros estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, em conformidade com as regras estabelecidas em lei. Entre essas regras, prevê o legislador societário que os valores registrados em reservas de lucros ou lucros acumulados de exercícios anteriores devem, após a sua realização, ser distribuídos na primeira oportunidade a título de dividendos.
O legislador tributário fez remissão expressa à lei societária, atraindo para o âmbito do JCP a norma societária originalmente aplicável apenas aos dividendos. Diante da referida remissão legal, constrói-se norma segundo a qual os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realização, podendo, ainda, ser destinados ao pagamento de juros sobre capital próprio. 
O legislador tributário prescreveu que o JCP, por também ter a natureza de distribuição de resultados, poderá ser pago no lugar dos dividendos obrigatórios referidos pelo art. 202 da Lei 6.404/76, destinando, inclusive, 50% dos valores registrados em reservas de lucros ou lucros acumulados de exercícios anteriores. Por remissão expressa na Lei n. 9.249/95, o legislador, que é uno, prescreve que até 50% das reservas de lucros ou lucros acumulados referidos pela Lei das S.A. podem:

(i) servir de limite para o cálculo do JCP, coerentemente com a possibilidade de cálculo deste em relação aos períodos anteriores (Lei 9.249/95, art. 9, § 1º) e, ainda; 

(ii) servir de fonte de recursos para o pagamento do JCP, que de outra forma se prestariam apenas à distribuição de dividendos (Lei n. 9.249/95, art. 9o, § 7º).

A norma prescrita pela Lei n. 9.249/95 é clara. O legislador não apenas permitiu o pagamento de JCP relativos a períodos anteriores, como também editou mais do que um parágrafo para regular a utilização de reservas de lucros ou lucros acumulados de períodos anteriores para o cálculo e fonte de recursos.
Dessa forma, o auto de infração lavrado em face do contribuinte padece de vício insanável quanto à compreensão da norma de dedutibilidade do JCP. A aplicação equivocada do art. 9o da Lei n. 9.249/95 conduziu a fiscalização ao equívoco de restringir a dedutibilidade desses valores, não obstante a assembleia geral ter deliberado o pagamento de JCP relacionados aos anos 2001 a 2006 e tais valores tenham, de fato, sido efetivamente pagos ou creditados aos acionistas.
5.2. A equivocada qualificação do JCP como "despesa": ausência de impedimento à dedutibilidade de despesas de exercícios anteriores.
Não se pode deixar de observar que sequer a equivocada qualificação do JCP como tendo natureza de juros comuns e, assim, como despesa, justificaria a glosa atinente aos exercícios anteriores. 
Ocorre que a relevância da autonomia e independência dos exercícios restou enfraquecida desde os idos de 1978, quando da introdução do Decreto-lei 1.598 ao sistema jurídico brasileiro. Até esse marco jurídico, as despesas atinentes a um exercício realmente não poderiam ser deduzidas em outro, qualquer que fosse o motivo. O Decreto-lei 1.598, contudo, expressamente passou a autorizar deduções extemporâneas, como se observa de seu art. 6º:

Art 6º - Lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária. 
§ 1º - O lucro líquido do exercício é a soma algébrica de lucro operacional (art. 11), dos resultados não operacionais, do saldo da conta de correção monetária (art. 51) e das participações, e deverá ser determinado com observância dos preceitos da lei comercial. 
§ 2º - Na determinação do lucro real serão adicionados ao lucro líquido do exercício: 
a) os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam dedutíveis na determinação do lucro real; 
b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, devam ser computados na determinação do lucro real. 
§ 3º - Na determinação do lucro real poderão ser excluídos do lucro líquido do exercício: 
a) os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação tributária e que não tenham sido computados na apuração do lucro líquido do exercício; 
b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam computados no lucro real; 
c) os prejuízos de exercícios anteriores, observado o disposto no artigo 64. 
§ 4º - Os valores que, por competirem a outro período-base, forem, para efeito de determinação do lucro real, adicionados ao lucro líquido do exercício, ou dele excluídos, serão, na determinação do lucro real do período competente, excluídos do lucro líquido ou a ele adicionados, respectivamente. 
§ 5º - A inexatidão quanto ao período-base de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, correção monetária ou multa, se dela resultar: 
a) a postergação do pagamento do imposto para exercício posterior ao em que seria devido; ou 
b) a redução indevida do lucro real em qualquer período-base. 
§ 6º - O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período-base de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período-base a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 4º. 
§ 7º - O disposto nos §§ 4º e 6º não exclui a cobrança de correção monetária e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência. 

Em seu art. 273, o RIR/99 incorporou tais normas, que permitem ao contribuinte a dedutibilidade de despesas pertencentes a períodos de apuração anteriores e que não tenham sido, conforme o regime de competência, apropriados no momento oportuno:

Seção VIII
Inobservância do Regime de Competência
Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º):
I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou
II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
§ 1º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2º do art. 247 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º).
§ 2º O disposto no parágrafo anterior e no § 2º do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto-Lei nº 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16)
Nesse cenário, realmente a glosa empreendida pela fiscalização não possui fundamento legal de validade, devendo ser afasta, reconhecendo-se, assim, aa dedutibilidade do JCP pago ou creditado acumuladamente, com base em exercícios.
5.3. A compatibilidade do art. 29, da IN 11/96, com a Lei 9.249/95.
Embora seja fonte secundária do Direito tributário, é oportuno observar o que diz a Instrução Normativa n. 11, de 21.02.1996, especialmente o seu art. 29:

Art. 29. Para efeito de apuração do lucro real, observado o regime de competência, poderão ser deduzidos os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração de capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio liquido e limitados à variação pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).
§ 1º À opção da pessoa jurídica, o valor dos juros a que se refere este artigo poderá ser incorporado ao capital social ou mantido em conta de reserva destinada a aumento de capital.
§ 2º Para os fins do cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será considerado, salvo se adicionado ao lucro líquido para determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, valor:
a) da reserva de reavalição de bens e direitos da pessoa jurídica;
b) da reserva especial de trata o art. 428 do RIR/94;
c) da reserva de reavaliação capitalizada nos termos dos arts. 384 e 385 do RIR/94, em relação às parcelas não realizadas.
§ 3º O valor do juros pagos ou creditados, ainda que capitalizados, não poderá exceder, para efeitos de dedutibilidade como despesa financeira, a cinqüenta por cento de um dos seguintes valores:
a) do lucro líquido correspondente ao período-base do pagamento ou crédito dos juros, antes da provisão para o imposto de renda e da dedução dos referidos juros; ou
b) dos saldos de lucros acumulados de períodos anteriores.
§ 4º Os juros a que se refere este artigo, inclusive quando exercida a opção de que trata o § 1º ou quando imputados aos dividendos, auferidos por beneficiário pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no:
a) lucro real, serão registrados em conta de receita financeira e integrarão lucro real e a base de cálculo da contribuição social sobre o lucro;
b) lucro presumido ou arbitrado, serão computados na determinação da base de cálculo do adicional do imposto.
§ 5º Os juros serão computados nos balanços de suspensão ou redução (art. 10).
§ 6º Os juros remuneratórios ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito.
§ 7º O imposto de renda incidente na fonte:
a) no caso de beneficiário pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real, será considerado antecipação do devido na declaração de rendimentos ou compensado com o que houver retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração do capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
b) será considerado definitivo, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não submetida ao regime de tributação com base no lucro real, inclusive isenta;
c) no caso de beneficiária sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-lei nº 2.397, de 1987, poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento de rendimentos a seus sócios;
d) deverá ser pago até o terceiro dia útil da semana subsequente à do pagamento ou crédito dos juros.
§ 8º A pessoa jurídica que exercer a opção de que trata o § 1º assumirá o ônus do imposto incidente na fonte sobre os juros.
§ 9º O valor do imposto será determinado sem o reajuste da respectiva base de cálculo e não será dedutível para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro.
§ 10. O imposto incidente na fonte, assumido pela pessoa jurídica, será recolhido no prazo de quinze dias contados do encerramento do período-base em que tenha ocorrido a dedução dos juros, sendo considerado:
a) definitivo, nos casos de beneficiário pessoa física ou jurídica não submetida ao regime de tributação com base no lucro real, inclusive isentas;
b) como antecipação do devido na declaração, no caso de beneficiário pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real.
§ 11. Na hipótese da alínea "b" do § anterior, a pessoa jurídica beneficiária deverá registrar, como receita financeira, o valor dos juros capitalizados que lhe couber e o do imposto de renda na fonte a compensar.
§ 12. O valor do imposto registrado como receita poderá ser excluído do lucro líquido para determinação do lucro real.

Logo em seu caput, o art. 29 fez referência à observância do regime de competência, o que pode ter dado origem a uma série de confusões e à questão ora submetida a esta CSRF. Ocorre que alguns compreendem que desse dispositivo que o JCP pago ou creditado, para fins de dedutibilidade do IRPJ e da CSL, apenas poderia tomar com base o capital mantido pelo acionista na mesma competência em que o pagamento ou credito tenha sido realizado.
No entanto, não se trata de interpretação exclusiva que possa ser obtida imediatamente dos elementos textuais do art. 29, da IN 11/96. Pelo contrário, Ramon Tomazela Santos bem explicitou interpretação coerentemente obtida do aludido dispositivo, in verbis:

�Na prática, significa dizer que a dedução da despesa deve ocorrer no momento em que a pessoa jurídica efetuar o pagamento do JCP em favor do sócio ou acionista, em caráter definitivo e incondicional, ainda que a deliberação societária determine que o prazo de cômputo deve abranger lapso temporal superior a um ano-calendário, com o objetivo de remunerar o capital investido pelo sócio ou acionistas em períodos pretéritos.�

A questão deve ser solucionada com vistas ao tema das fontes do Direito tributário: instruções normativas correspondem a fontes secundárias, do Direito, cuja função subalterna é de apenas explicitar normas enunciadas por fontes primárias, entres as quais tem destaque a lei ordinária. Assim, a interpretação do art. 29, da IN 11/96, deverá ser empreendida de tal forma que este seja consentâneo com a norma veiculada pelo art. 9o da Lei n. 9.249/95.
Ocorre que, como se viu no subtópico �5.1�, o art. 9o da Lei n. 9.249/95 legitima o pagamento ou creditamento de JCP acumuladamente, com base em exercícios anteriores. O legislador não se baseou no regime de caixa ou de competência para a composição da fórmula de cálculo do JCP a ser pago ou creditado, mas apenas para marcar o momento em que este passa a ser dedutível.
5.4. Jurisprudência do STJ sobre o objeto do recurso especial em análise.
A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça analisou recurso especial aparentemente com o mesmo objeto do recurso administrativo ora em análise. A r. decisão restou assim ementada:
MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.
I - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário de 2002, relativo aos anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de competência.
II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
III - Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração.
IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíqua, a época em que se deveria dar o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".
V - Recurso especial improvido.
(STJ, REsp 1086752/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 11/03/2009)

Em seu voto, o i. Min. Francisco Falcão consignou ser aplicável ao JCP o regime de caixa e não o regime de competência, como se observa do seguinte trecho:

�Com efeito, a legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em exercício distinto ao da apuração�.

Conforme exposto nesta declaração de voto, me alinho à conclusão dos Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça do STJ, no sentido de que �a legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa�.
No entanto, permissa venia, a r. decisão parece ter analisado apenas a hipótese em que há efetivo pagamento de JCP, em que o regime de caixa foi realmente acolhido pelo legislador. Conforme os fundamentos expostos no tópico �4.2� acima, o legislador tributário também elegeu o creditamento da JCP como elemento temporal para que este se torne dedutível, o que remete, então, a um regime de competência ajustado.
Dessa ressalva decorre que a assertiva do i. Min. Francisco Falcão deve, permissa venia, ser complementada do seguinte modo: �Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento� ou creditamento.

6. Conclusão.
Por todo o exposto, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da PFN quanto à matéria analisada nesta declaração de voto. A glosa empreendida pela fiscalização não possui fundamento legal de validade, devendo ser afastada, reconhecendo-se, assim, a legitimidade do pagamento ou creditamento de JCP apurados acumuladamente, com base em exercícios anteriores, tal como foi corretamente decidido pelo bem fundamentado acórdão da Turma a quo.
É como voto.

(Assinado digitalmente)
Luís Flávio Neto
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Livia De Carli Germano (Suplente Convocada), Daniele Souto Rodrigues Amadio (Suplente
Convocada) e Maria Teresa Martinez Lopez. O Conselheiro Luis Flavio Neto apresentara
declaragdo de voto.

(Assinado digitalmente)

Carlos Alberto Freiras Barreto - Presidente

(Assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo - Relatora

Participaram da sessdo de julgamento, os conselheiros: MARCOS AURELIO
PEREIRA VALADAO, CRISTIANE SILVA COSTA, ADRIANA GOMES REGO, LUIS
FLAVIO NETO, ANDRE MENDES DE MOURA, LIVIA DE CARLI GERMANO (Suplente
Convocada), RAFAEL VIDAL DE ARAUJO, DANIELE SOUTO RODRIGUES AMADIO
(Suplente Convocada), MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ E CARLOS ALBERTO
FREITAS BARRETO.

Relatorio

A FAZENDA NACIONAL recorre a este Colegiado, por meio do Recurso
Especial de e-fls 468 e ss., contra o acordao de n° 1401-000.900 (e-fls 450 e ss.), que, no
mérito e por maioria, deu provimento ao recurso voluntario. Na matéria objeto da presente
discussao, tal acorddo recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO - DEDUTIBILIDADE -
LIMITE TEMPORAL -0 periodo de competéncia, para efeito de
dedutibilidade dos juros sobre capital proprio da base de calculo
do imposto de renda, é aquele em que ha deliberacdo de orgdo
ou pessoa competente sobre o seu pagamento ou crédito.
Inclusive, a remunerag¢do do capital proprio pode tomar por
base o valor existente em periodos pretéritos, desde que
respeitado os critérios e limites de dedutibilidade previstos em
lei na data da deliberagdo do pagamento ou creditamento.

PRECLUSAO. INAPLICABILIDADE. A  preclusido estd
relacionada a perda de direitos, faculdades ou poderes
processuais, ndo se relacionando a hipotese de auséncia de
deliberacdo de JCP em exercicios anteriores.

RENUNCIA. NECESSIDADE ~ DE  INTERPRETACAO
RESTRITIVA. Nao havendo previsdo legal sobre a configuragdo
de renuncia de direito no caso de auséncia da deliberagdo do
pagamento dos JCP. A renuncia de direitos deve ser interpretada
de forma restrita, ndo devendo o siléncio do acionista ser
interpretado como ato volitivo de abdica¢do de direito, gerando
efeitos tributarios.
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A Recorrente aponta divergéncia jurisprudencial em relagdo aos acorddos n°s
1201-00.348 e 1302-00.465, cujas ementas estao assim redigidas na parte de interesse:

Acorddo n°1201-00.348:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 1999
REGIME DE COMPETENCIA.

Os juros sobre o capital proprio, como, de regra, as demais
despesas, somente podem ser levados ao resultado do exercicio a
que competirem.

Acorddo n°1302-00.465:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Exercicio: 2003

Ementa: DESPESAS OPERACIONAIS. JUROS SOBRE O
CAPITAL PROPRIO. DEDUTIBILIDADE. A remuneracdo ou
ndo do capital proprio constitui uma faculdade insita a esfera de
decisdo da pessoa juridica, sendo-lhe licito, ao decidir pela
remuneragdo, apropriar a despesa no momento que melhor lhe
aprouver. Contudo, os efeitos fiscais decorrentes de tal decisdo
sdo ditados pela norma tributaria de regéncia. Nos termos do
art. 9°da Lei n°. 9.249/95, a observancia dos critérios e limites
para fins de dedutibilidade deve ser feita no momento em que a
despesa com os juros ¢ apropriada no resultado.

No mérito, a Recorrente argumenta, em sintese, o que segue:

a) que o art. 132 da Lei n° 6.404, de 1976, impde a obrigatoriedade da
empresa realizar uma Assembleia Geral ordinaria anual, que deve examinar
as demonstragoes financeiras e deliberar sobre destinagcdo do lucro liquido do
exercicio e a distribui¢do de dividendos, sendo que as deliberagdes sdo
classificadas como um negocio juridico plurilateral e ndo podem ser
modificadas a qualquer tempo, salvo se comprovado erro, dolo, fraude ou
simulagao;

b) que a autuada deliberou em Assembleia Geral Extraordindria, realizada em
27/11/2006, o pagamento de JCPs referentes aos anos-calendario de 2001,
2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, mas que nao houve deliberagao nesse sentido
nas Assembleias Gerais dos anos-calendario correspondentes;

c) que, se nas assembléias anteriores a 2006 (2001 a 2005) o lucro ja foi
destinado, na Assembleia de 2006 (27/11/2006) ndo existe mais lucro para
pagar os JCP relativos aos anos-calendario de 2001 a 2005. Portanto, como
no pagamento de JCP retroativo ndo hd mais lucro disponivel a ser destinado,
nao pode haver a dedutibilidade da despesa de JCP posteriormente;

d) que, em se tratando de exercicios sociais pretéritos, ja houve a realizacao
de VAssembleia-Geral'tordinaria e foi externada a vontade social sobre a
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destinagdo dos lucros e aprovacdo das demonstragdes financeiras. Assim, ja
destinado o lucro, tem-se ato juridico perfeito, apto a produzir todos os
efeitos, razdo pela qual ¢ vedada a dedutibilidade de JsCP retroativo; e

f) que a decisdo de Assembleia Geral de creditar aos sécios JCP incidentes
scbre patrimonio liquido de exercicios anteriores nao tem validade para fins
fiscais, pois se refere as despesas que poderiam ser incorridas nos anos-
calendario de 2001 a 2005, sendo que "a dedutibilidade dos JsCP sera
aferida de acordo com o regime de competéncia, por ser regra geral, bem
como critério bdsico para registro das operagoes da pessoa juridica na
contabilidade societaria e fiscal". Nesse ponto, cita dispositivos das
Instru¢des Normativas SRF n® 11, de 1996, ¢ n°® 40, de 1998, e das normas
nos quais se fundamentam, bem como julgados do CARF que concluem no
sentido de que "a legislacdo tributdria adota o regime de competéncia para o
registro das mutagoes patrimoniais, sendo as excegoes explicitadas na
legislagcdo".

Pede, ao final, que o presente recurso seja provido, e, assim, "mantido in
totum o langamento".

O recurso foi admitido por meio do Despacho de e-fls. 505 e ss., havendo a
contribuinte apresentado contrarrazdes (e-fls. 538 e ss.), tempestivamente (conforme Despacho
de e-fls. 568). Aduz a Contribuinte, em esséncia, o seguinte:

a) que o art. 9° da Lei n® 9.249, de 1995, ndo estabelece o0 momento em que
se devam pagar os JCP;

b) que foi na AGE de 27/11/2006 que a empresa tomou conhecimento da
obrigacao de pagar os JCP e que até essa data "os lucros acumulados, que
incluem os JCP calculados sobre o patrimdnio e ndo declarados pela empresa,
ficaram a disposi¢do de seus interesses sociais € poderiam inclusive ser
absorvidos por prejuizos", sendo que "com a Assembleia a despesa de JCP
tornou-se incorrida, passivel de contabilizacao pelo regime de competéncia e
elegivel a deducdo fiscal" e fazendo referéncia a disposi¢des da IN SRF n°
11, de 1996, da Lei n°® 6.404, de 1976, e do Regulamento do Imposto de
Renda, bem como ao Parecer Normativo CST n°® 07/76;

c¢) que os JCP estdo sujeitos a condigdo suspensiva, nos termos dos artigos
116 e 117 do CTN e 125 do Cédigo Civil, e que "o acionista ndo consegue
exigir o pagamento dos JCP até a data que a condigdo suspensiva se
concretize ¢ tal condicao ¢ a deliberacao da Assembleia de Acionistas acerca
da distribuicao dos JCP, considerando que nesse momento deve haver lucros
acumulados ou do exercicio pelo menos duas vezes superiores ao valor de
JCP a deliberar";

d) que os JCP vieram para compensar os efeitos da extin¢do da correcdo
monetaria dos balangos, a partir de 1996, e tém a finalidade de incentivar a
capitaliza¢do das empresas;

e) que os JCP ndo correspondem "a uma retribui¢ao financeira pela cessao de
capital “deo terceiros a: sociedade", mas, sim, a uma "remuneragdo pelo
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investimento dos proprios socios na empresa', sendo que "a equiparacio para
fins tributarios dos JCP a um pagamento de juros s6 ¢ possivel em
decorréncia da previsdo introduzida pela Lei n® 9.249/1995", tratando-se esse
regime fiscal de fic¢do juridica;

i) que a Deliberacdo CVM n° 207, de 1996, confirma tal caracterizagdo ao
orientar o registro do valor liquidos dos JCP diretamente a conta de Lucos
Acumulados, sem afetar o resultado do exercicio, sendo que apenas o
imposto na renda na fonte correspondente deve ser reconhecido como
despesa. No mesmo sentido vai a orientacdo de que, caso a empresa
contabilize os juros como despesa para atender as disposi¢des tributarias,
proceda a reversdo desses valores na sua escrituracdo de forma a ndo afetar
resultado do exercicio. E que, na mesma linha, o art. 9°, § 7°, da Lei n°
9.249/1995, estabelece que o valor dos JCP podera ser imputado ao valor dos
dividendos;

g) que "na verdade, o JCP ¢ uma espécie do género 'beneficio fiscal' em que
determinada remuneracao dos acionistas passa a ser dedutivel na apuracao do
lucro real" e que ndo ha no texto legal restri¢do a sua dedutibilidade desde
que atendidas as condi¢des legais (pagamento ou crédito individualizado ao
socio, aplicacdo da TJLP sobre as contas de patrimdnio liquido pro rata dia e
existéncia de lucros em valor igual ou superior a duas vezes o JCP no
momento do efetivo pagamento ou crédito); e

f) que "a Lei n° 9.249, de 1995, e nem tampouco a Lei n° 6.404, de 1976,
estabelecem qualquer obrigagdo da empresa distribuir seus lucros ou os JCP
no proprio ano em que forem computados", assinalando que ndo ha base legal
para se exigir que a faculdade de distribuir JCP deva ser exercida até o
encerramento de cada ano-calendario em que a empresa computar a TJLP
sobre o PL e auferir lucros, rebatendo o argumento da Recorrente de
impossibilidade de modificacdo ou revogacao de deliberagdo da Assembléia.

Traz precedentes do STJ e do CARF a confirmar suas razdes e alega, por fim,
que a Fiscalizagdo excluiu a reserva de capital do patrimonio liquido base para fins do calculo
dos JCP de forma irregular, uma vez que ndo ha na lei ou na IN que a regulamenta qualquer
previsdo para tal exclusdo, sublinhando que tal fato, embora demonstrado no Recurso
Voluntério ndo foi abordado no acérdao recorrido.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Adriana Gomes Régo, Relatora

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade,
motive pelo qual dele tomo conhecimento.

A discussdo cinge-se a possibilidade de a pessoa juridica deduzir, na
apuiacdo das bases de calculo do IRPJ e da CSLL de determinado ano-calendario, tdo somente
0s juros sobre o capital proprio (JCP) calculados sobre os valores das contas do patrimonio
liquido no exercicio social correspondente ao ano-calendario em questdo (entendimento da
Fiscalizagdo) ou também em relagdo a exercicios sociais anteriores (entendimento da
Contribuinte).

Como se extrai do TVF (e-fls. 39 e ss.), no demonstrativo de calculo do JCP
apresentado pela empresa, o valor deduzido de R$ 94.846.500,00 respeita a condigdo de
existéncia de lucros acumulados e reserva de lucros em montante igual ou superior ao valor de
duas vezes os juros a serem pagos, porém nao respeita o limite de dedutibilidade dos JCP
determinado pela variac¢ao, pro rata dia, da TJLP sobre as contas do patrimoénio liquido
no exercicio social de 2006. Isso porque a empresa, em seu calculo, considerou a varia¢ao da
TILP de 2001 a 2005, o que resultou em um excesso de dedugdo, glosado, de RS
69.868.609,42.

Como resta evidente pelos proprios precedentes trazidos pela Fazenda e pela
Contribuinte, a matéria ndo se encontra pacificada no &mbito do CARF.

Recentemente, no entanto, esta 1* Turma da CSRF, ao julgar recursos
especiais ora da Fazenda Nacional, ora dos Contribuintes, pronunciou-se pela indedutibilidade
dos JCP em relagdo a periodos pretéritos, conforme acérdaos 9101-002.180, 9101-002.181 e
9101-002.182, todos da sessdo de 20 de janeiro de 2016, da lavra do Conselheiro Rafael Vidal
de Araujo. Em todas essas votagdes, acompanhei o relator, por entender que:

a) os Juros sobre o Capital Proprio representam uma remuneracao dos socios
pelo capital investido;

b) por serem juros pagos pelas pessoas juridicas a seus socios, t€m a natureza
contabil de despesas (contrapartida das receitas advindas do uso desse
capital);

¢) por serem uma despesa, transitam pelo resultado; e

d) por transitarem pelo resultado, ndo podem ser pagos apds o encerramento
do periodo.

Concordo com a Contribuinte que a Lei n° 9.249/95 visou estimular o
investimento de capital nas empresas e desestimular o financiamento das atividades
operacionais, mediante empréstimos, que caracterizavam uma subcapitalizagdo. Ocorre que
todo esse escopo pode e deve ser compreendido nos limites do ano-calendario objeto de
apuracdo, e nao estendido a outros periodos.
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Constato, também, que a lei ndo mencionou 0 momento em que tais juros
devem ser pagos. Contudo, vislumbro isso desnecessario, porque se a norma estabelece limites
para fins de deduc¢do do lucro real, ¢ porque estamos falando de uma despesa contdbil, que tem
limites de dedutibilidade para fins de lucro real.

Por oportuno, transcrevo trecho do Acorddo n° 1102-000.934, de 8 de
outubro de 2012, da lavra do ex-Conselheiro José Evande Carvalho Araujo:

Contudo, parece-me evidente que, quando a lei permite que se
deduza, para efeitos da apurag¢do do lucro real, os JCP
calculados pela aplica¢do pro rata dia da taxa TJLP sobre os
valores das contas do patrimonio liquido, esta-se limitando o
calculo para o mesmo periodo da apuragdo do lucro real.

Apesar de a doutrina afirmar que a natureza juridica dos juros
sobre o capital proprio é a de distribui¢do sui generis de lucro,
ndo ha duvidas de que a lei fiscal lhes dd o tratamento de
despesa financeira. E como despesa financeira, so podem ser
apropriados no periodo a que competirem.

Ndo é razoavel se entender que a lei permitiu implicitamente a
deducdo de uma despesa calculada com base no patriménio de
periodos anteriores. Isso seria o mesmo que admitir, por
exemplo, a deducdo de juros sobre um empréstimo relativos ao
ano-calendario anterior. (Grifei)

Concordo também com a Contribuinte de que somente apds a Assembléia de
2006 ¢ que a despesa tornou-se incorrida. De fato, a despesa s6 surge quando deliberado o
pagamento ou creditamento dos juros.

Neste sentido, considero trago a colacdo a licdo de Hiromi Higuchi
(HIGUCHI, Hiromi. Imposto de Renda das Empresas: Interpretacdo e Pratica. 38* ed. Sao
Paulo: IR Publicagoes, 2013. p. 127.):

Alguns tributaristas entendem que os juros sobre o capital
proprio sdo dedutiveis na determinagdo do lucro real, ainda que
ndo contabilizados no periodo-base correspondente, desde que
escriturados como exclusdo no LALUR e sejam contabilizados
no periodo-base seguinte como ajuste de exercicio anterior.

Entendemos que a  contabilizagdo no  periodo-base
correspondente é condi¢do para a dedutibilidade dos juros sobre
o capital proprio por tratar-se de opgdo do contribuinte. Sem o
exercicio da opgdo de contabilizar os juros ndo ha despesa
incorrida. E diferente de juros calculados sobre o empréstimo de
terceiro porque neste ha despesa incorrida, ainda que os juros
sejam contabilizados so no pagamento. (Grifei)

E também os ensinamentos de Edmar Oliveira Andrade Filho (ANDRADE
FILHO, Edmar Oliveira. Imposto de Renda das Empresas. 10* ed. Sdo Paulo: Atlas, 2013. p.
458):

Portanto, o periodo da competéncia do encargo relativo aos
Jjuros sobreco capital é aquele em que ocorre a deliberagdo de
sew/pagamentorou. créditor de forma-incondicional>:Sem essa
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deliberagdo a sociedade ndo se obriga (ndo assume a obrigagdo)
e o socio ou acionista nada pode exigir por absoluta falta de
titulo juridico que legitime a sua pretensdo. Do ponto de vista
fiscal, é no momento (periodo) em que o valor dos juros é
imputado ao resultado do exercicio que o sujeito passivo deverd
observar os critérios e limites existentes segundo o direito
aplicavel. Portanto, é fora de duvida que enquanto ndo houver o
ato juridico que determine a obrigagcdo de pagar os juros ndo
existe a despesa ou encargo respectivo e ndo hd que se cogitar
de dedutibilidade de algo ainda inexistente. (Grifei)

E ¢ aqui que reside a questdo: o momento que em o valor dos juros ¢
imputado ao resultado do exercicio. Como ap6s a apuracdo do lucro, ndo ha que se falar mais
em pagamento das despesas de juros sobre o capital proprio, relativamente aos anos-calendario
de 2001 a 2005, ndo se poderia mais pagar juros sobre capital proprio; dai porque o “periodo
correspondente” , como dito, necessariamente precisa ser o de apuracao do lucro.

Nao foi, no entanto, o que ocorreu no presente processo em relacdo aos anos-
calendario 2001 a 2005, para os quais nao se constituiu a obrigacdo de pagar os JCPs
correspondentes, ndo havendo falar em incorrimento dessas despesas.

Por essa razdo, ¢ que descabe, também falar em inobservancia de regime de
escrituracdo, como bem observou o Conselheiro Wilson Fernandes Guimaraes, no acordao
1301 — 001.118, de 5 de dezembro de 2012:

Ademais, revela-se absolutamente improprio falar-se em
inobservdncia de regime de competéncia no registro de despesa
na situa¢do em que ela propria (a despesa) ndo existe, pois, se
apurada e ndo refletida contabilmente, descabe falar em despesa
incorrida.

Cabe destacar, assim, que na situa¢do sob andlise, em que se
fala em “apurag¢do” mas ndo se prova a contabiliza¢do, o
regime de competéncia se revela no momento do pagamento ou
crédito ao beneficiario, isto é, no momento em que a despesa é
efetivamente incorrida.

Resta fora de duvida, portanto, que, no presente caso, a solugdo
da controversia esta diretamente associada a aferi¢do do
cumprimento das condig¢oes estabelecidas pela legislacdo
tributaria para fins de dedutibilidade da despesa.

Afirma, ainda a Recorrente, que a lei autoriza o calculo de JCP sobre os
lucros acumulados de anos anteriores; contudo, entendo que a mengao aos lucros acumulados
trazida pela Lei n® 9.249, de 1995 diz respeito tdo somente a um dos limites para fins de
dedutibilidade do lucro real, sendo vejamos:

Art. 9° A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da
apuragdo do lucro real, os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a titulo de
remuneragdo do capital proprio, calculados sobre as contas do
patrimonio liquido e limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa
de Juros'de Longo'Prazo' - TJLP.
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$ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado
a existéncia de lucros, computados antes da deducdo dos juros,
ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual
ou_superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou
creditados. (Redacdo dada pela Lei n° 9.430, de 1996) (Grifei)

Neste sentido também entendeu a Conselheira Edeli Pereira Bessa, por meio
do Acordion” 1101-000.904, de 12 de junho de 2013:

Esclarega-se, ainda, que o fato de a remunerag¢do do capital
proprio por meio de juros atribuidos aos socios ter seus limites
estabelecidos, também, em fung¢do do montante de lucros
acumulados no momento da deliberacdo, ndo significa que o
calculo dos juros podem considerar periodos de apuracdo
anteriores, cujos resultados integram aquele saldo acumulado,
mas apenas que os juros incorridos no periodo de referéncia
podem ser pagos ainda que superem o resultado do exercicio
correspondente, desde que haja saldo em conta de lucros
acumulados que suportem este pagamento.

Inadmissivel, assim, a redugdo dos lucros apurados no ano-
calendario 2005 em razdo de juros decorrentes da utilizagdo de
capital proprio em periodo de apuragdo distinto daquele ao qual
se refere os lucros que se pretendeu destinar a remuneragdo de
capital.

Além disso, mesmo que se acolha a afirmag¢do do acordao recorrido de que "o
pagamento retroativo e acumulado de JCP é pautado exclusivamente pelos critérios de
conveniéncia financeira da pessoa juridica e dos seus socios, cabendo-lhes a faculdade de
deliberar ou ndo pelo seu pagamento no mesmo ano em que apurado o lucro ou nos exercicios
subsequentes", verifica-se que tal possibilidade ndo tem o condao de subverter o regime de
competéncia e tornar dedutivel despesa nio incorrida a seu tempo. E dizer, nio tendo a despesa
com JCP incorrido no exercicio correspondente, ndo se pode deduzi-la na apuragdao do lucro
real de exercicio posterior.

Com razao, portanto, a Fazenda Nacional quando afirma que a decisao da
Assembleia Geral referente ao exercicio de 2006 de creditar aos socios JCP incidentes sobre
patrimoénio liquido de exercicios anteriores (2001 a 2005) ndo tem validade para fins fiscais,
pois se refere a despesas que ndo foram incorridas naqueles exercicios.

Em relagdo a alegagcdo da Recorrente de que a Deliberacdo CVM n° 207, de
1996, ao orientar o registro dos JCP diretamente a conta de Lucros Acumulados, sem afetar o
resultado do exercicio, valho-me, da andlise que fez o Conselheiro Rafael Vidal de Araujo nos
antes citado acordaos desta 1* Turma da CSRF, a seguir transcrita:

41.1.Da ementa da referida Deliberagcdo percebe-se que esta
surgiu no contexto da regulamenta¢do do artigo fiscal, como
esta mesma anuncia: "Dispoe sobre a contabiliza¢do dos juros
sobre o capital proprio previstos na Lei n® 9.249/95". Assim,
tudo indica que surgiu para adaptar as conseqiiéncias dos JCP,
em razdo da efetivagdo desse instituto juridico que se tornou
interessante com o tratamento tributario.
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41.2.0 inciso I da Deliberagdo ndo tem o conddo de modificar a
natureza juridica dos JCP, tanto é que o proprio inciso é bem
claro ao prescrever: devem ser contabilizados, trata-se de
norma contabil, de determinag¢do para modo de proceder aos
registros contabeis, nada mais. Esse inciso ndo teve a presun¢do
de dizer que ndo é despesa algo que é, antes pelo contrario, o s6
fato desta norma existir é sinal evidente de que, em sua auséncia,
a contabilizacdo ocorreria através de conta de resultado.

41.3. Ao dizer "sem afetar o resultado do exercicio”, esta
enunciando que a contabilizagdo deve ocorrer que modo diverso
ao que originalmente ocorreria, ou seja, como sem a norma a
despesa de JCP afetaria o resultado do exercicio, entdo, com a
norma essa despesa de JCP ndo afetara o resultado do exercicio.

41.4.Nao se trata de uma norma declaratoria de conteudo, antes
pois é uma norma que institui uma conduta, qual seja, a conduta
de fazer dessa forma (contabilizar diretamente a conta de Lucros
Acumulados sem transitar pelo resultado) e ndo daquela forma
(contabilizar como despesa financeira transitando pelo
resultado), ou ainda, ao instituir a conduta que pretende impor
acaba por revelar qual a conduta se deseja evitar. E ao se
refletir sobre a conduta evitavel, torna-se evidente que, na dtica
do proprio legislador (o colegiado da CVM), os JCP sado
despesas.

41.5.Ademais, ndo ¢ uma norma absoluta, foi excetuada na
propria Delibera¢do CVM, sendo vejamos os incisos: VII, VIII e
IX:

VII - O disposto nesta Delibera¢do aplica-se, exclusivamente, as
demonstragoes financeiras elaboradas na forma dos artigos 176
e 177 da Lei n° 6.404/76, ndo implicando alteragdo ou
interpretagdo das disposi¢oes de natureza tributaria.

VIIl - Caso a companhia opte, para fins de atendimento as
disposigoes tributarias, por contabilizar os juros sobre o capital
proprio pagos/creditados ou recebidos/auferidos como despesa
ou receita financeira, devera proceder a reversdo desses valores,
nos registros mercantis, de forma a que o lucro liquido ou o
prejuizo  do exercicio seja apurado nos termos desta
Deliberacdo.

IX - A reversdo, de que trata o item anterior, poderd ser
evidenciada na ultima linha da demonstracdo do resultado antes
do saldo da conta do lucro liquido ou prejuizo do exercicio.

41.6.Ndo é preciso ir muito longe para encontrar o que prevé o
inciso VIII: "caso a companhia opte, para_fins de atendimento
as_disposicoes_tributdrias, por contabilizar os juros sobre o
capital proprio pagos/creditados ... como despesa ... financeira,

" Onde estdo as disposigoes tributarias que conduzem a
conduta do inciso VIII? Na propria IN SRF n° 11/1996!
Transcrevo mais alguns de seus dispositivos:

Art. 29. Para efeito de apuracdo do lucro real, observado o
regime de competéncia, poderdo ser deduzidos os juros pagos ou
creditados individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a
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$ 1° A opgdo da pessoa juridica, o valor dos juros a que se refere
este artigo podera ser incorporado ao capital social ou mantido
em conta de reserva destinada a aumento de capital.

s 3% O valor do juros pagos ou creditados, ainda que
capitalizados, ndo podera exceder, para efeitos de dedutibilidade
como despesa financeira, a cingiienta por cento de um dos
seguintes valores:

a) do lucro liquido correspondente ao periodo-base do
pagamento ou crédito dos juros, antes da provisdo para o
imposto de renda e da dedugdo dos referidos juros; ou

b) dos saldos de lucros acumulados de periodos anteriores.

Art. 30. O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa
juridica, a titulo de remuneragdo do capital proprio, podera ser
imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei
n’6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo da incidéncia
do imposto de renda na fonte.

Paragrafo unico. Para efeito de dedutibilidade na determinagdo
do lucro real, os juros pagos ou creditados, ainda que imputados
aos dividendos ou quando exercida a op¢do de que trata o § 1°
do artigo anterior, deverdo ser registrados em contrapartida de
despesas financeiras.

41.7. Assim, na existéncia de disposi¢oes tributarias, é for¢oso
atender a conduta dos incisos VIII e IX, em detrimento da
conduta do inciso I, que acabou por ndo ter aplica¢do prdtica,
por estar em vigor concomitantemente com a IN SRF n° 11/1996.

41.8.Uma interpretacdo sistemdtica da Deliberagdo CVM n°
207/1996, deixa claro que o objetivo do seu inciso I ndo foi, mais
uma vez, dizer que os JCP ndo sdo despesa, mas sim tornar a
informagdo dessas despesas bastante evidente (o inciso IX se
utilizou do termo "evidenciada") na demonstra¢do para os
socios, de forma que esses tivessem uma visdo facilitada dos
valores de JCP (a posi¢do junto a conta de Lucros Acumulados é
bastante estratégica), ao inves de terem que consultar as
despesas da sociedade e, no meio de todas as outras despesas,
localizarem esses valores.

Quanto ao precedente do Superior Tribunal de Justica - STJ trazido pela
Contribuinte nas contrarrazoes [REsp n° 1.086.752-PR (2008/0193388-2), 1* Turma, Rel.
Ministro Francisco Falcdo, DJ 11/03/2009], observo que nao se trata de decis@o definitiva de
mérito proferidas pelo STJ na sistematica dos recursos repetitivos (art. 543-C da Lei n°® 5.869,
de 1973 - CPC). Nao se aplica, portanto, o comando de vinculacdo de decisdes veiculado no
art. 62, § 2°, do Anexo II do Regimento Interno deste CARF, aprovado pela Portaria n® 343, de
9 de junho de 2015.

Pelo todo exposto, tem-se que as despesas com JCP somente podem incorrer,
no mesmo exercicio social em que as receitas correlacionadas (geradas com o uso do capital
que os JCP remuneram) se produzem, formando o resultado daquele exercicio. Nao tendo
incorrido. no, exercicio, correspondente, ndo. se pode deduzi-las na apuracdo do lucro real de

11



Processo n° 16327.001366/2010-33 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.248 Fl. 618

exercicio posterior. E dizer, ndo se admite a deducdo de JCP calculados sobre as contas do
patrimonio liquido de exercicios anteriores.

Correta, portanto, a glosa levada a cabo pela Fiscalizagdo do montante
deduzido como despesa com juros sobre capital proprio pela Recorrente que excedeu o limite
de dedutibilidade determinado pela variagdo, pro rata dia, da TJLP sobre as contas do
patrimonic liquido no exercicio social de 2006, devendo ser mantido o langamento.

Finalmente, em relag¢do a alegagdo trazida nas contrarrazdes da Contribuinte
de gue a Fiscalizagdo excluiu indevidamente a reserva de capital do patrimonio liquido do
xercicio social de 2006 quando apurou o limite de dedutibilidade dos JCP com base no
critério que adotou de nao considerar o patriménio liquido de exercicios anteriores, resultando
em glosa indevida de JCP no montante de R$ 242.000,00, questdo que foi levada a apreciagéo
do colegiado a quo pelo recurso voluntdrio mas que nao foi analisada, entendo que nao
podemos decidir aqui porque estaremos suprimindo uma instancia.

E que, tendo aquela Turma dado provimento ao recurso voluntario, decidindo
pela aplicacdo do limite de TILP sobre as contas do patriménio liquido considerado ndo sé o
exercicio social de 2006 mas também os anteriores, de forma acumulada, tal questao deixou de
ser relevante. Em se revertendo tal posi¢do no presente julgamento, o tema demanda nova
apreciacao.

Conclusdo

Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial
interposto pela Fazenda Nacional, porém determinando, apds as devidas ciéncias deste
acordao, que os autos retornem para que o colegiado a quo possa apreciar a questdo da
exclusdo da reserva de capital do patrimoénio liquido do exercicio social de 2006 na apuragao
do limite de dedutibilidade dos JCP.

(Assinado digitalmente)

Adriana Gomes Régo

Declarac¢iao de Voto

Conselheiro Luis Flavio Neto

Na reunido de margo de 2016, a Camara Superior de Recursos Fiscais
(doravante “CSRF”) analisou o recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda
Nacional (doravante “PFN” ou “recorrente”), em que ¢ recorrido CITIBANK
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. (doravante
“CITIBANK”, “recorrida” ou “contribuinte”), no processo, no processo n.
16327.001366/2010-33. Em tal recurso, a contribuinte requer a reforma do acordao n. 1401-
000.900 (doravante “acérddo a quo” ou “acérdio recorrido”), proferido pela r. 1° Turma
Ordinaria da 4° Camara desta 1* Secdo (doravante “Turma a quo ), atinente a dedutibilidade
de Juros sobre o Capital Proprio (doravante “JCP”).



Processo n° 16327.001366/2010-33 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.248 Fl. 619

O acdordao recorrido restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006

JUROS SOBRE CAPITAL - PROPRIO DEDUTIBILIDADE -
LIMITE TEMPORAL O periodo de competéncia, para efeito de
dedutibilidade dos juros sobre capital proprio da base de calculo
do imposto de renda, é aquele em que ha deliberacdo de orgdo
ou pessoa competente sobre o seu pagamento ou crédito.
Inclusive, a remunerag¢do do capital proprio pode tomar por
base o valor existente em periodos pretéritos, desde que
respeitado os critérios e limites de dedutibilidade previstos em
lei na data da deliberagao do pagamento ou creditamento.

PRECLUSAO. INAPLICABILIDADE. A preclusdo estd
relacionada a perda de direitos, faculdades ou poderes
processuais, ndo se relacionando a hipotese de auséncia de
deliberacdo de JCP em exercicios anteriores.

RENUNCIA. NECESSIDADE ~ DE  INTERPRETACAO
RESTRITIVA. Nao havendo previsdo legal sobre a configuragdo
de renuncia de direito no caso de auséncia da deliberagdo do
pagamento dos JCP. A renuncia de direitos deve ser interpretada
de forma restrita, ndo devendo o siléncio do acionista ser
interpretado como ato volitivo de abdica¢do de direito, gerando
efeitos tributarios.

LANCAMENTO DECORRENTE CSLL Tratando-se de
lancamento reflexo, a solu¢do dada ao langcamento matriz é
aplicavel, no que couber, ao langamento decorrente, quando nao
houver fatos novos a ensejar decisdo diversa, ante a intima
relagdo de causa e efeito que os vincula.

Nesta declaracdo de voto, apresento os fundamentos que me fizeram votar
pelo NAO PROVIMENTO do recurso especial interposto pela PFN, por compreender que
a cobranga tributaria em questdo ofende as normas que tutelam a matéria, especialmente
aquelas que decorrem do art. 9° da Lei n. 9.249/95, tal como corretamente decidiu a Turma a
quo.

1. O conceito de “Juros sobre Capital Proprio” (“JCP”).

O JCP corresponde a um mecanismo de integragcdo adotado pelo legislador
brasileiro. Por meio dele, busca-se amenizar o desestimulo reconhecido pela Ciéncia
Econdmica causado pela dupla tributacao da renda, em que ha tributagdo do lucro empresarial
tanto na Orbita da pessoa juridica quanto nas maos de seus socios (pessoas fisicas ou
juridicas)', bem como induzir a preferéncia ao investimento de capital proprio dos socios

! Remonta aos primeiros registros de tributagdo da renda de pessoas juridicas a preocupagio dos Estados com a adogdo de
mecanismos de integracdo entre a empresa e os socios, a fim de que a mesma renda néo fosse duplamente tributada. Ocorre
que o interesse arrecadatorio do Estado € garantido ndo quando se arrecada muito de uma vez s6, mas sim com a continuidade
da atividade empresarial, que gere lucros perenes sujeitos a tributacdo razoavel. Como a tributagdo do lucro empresarial tanto
nas maos da pessoa juridica quanto na pessoa fisica de seus socios pode gerar desestimulo a constituicdo e conducdo dos
negdcios por meio’de’ pessoas juridicas; a'geracao de’ emprego e ao desenvolvimento, os métodos de integracdo compdem as
politicas economicas' dos Estados./Nesse 'sentido, vide:*SANTOS, Ramon Tomazela./Aspectos controvertidos atuais dos juros
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(participagoes permanentes) e nao a capitalizacdo da companhia com recursos de terceiros
(“alavancagem”).

Por se tratar de medida com reflexo em politicas econdmicas amplas, cabe a
cada Estado dceidir, por meio de seus agentes competentes, qual método de integracao sera
adotado para 2 tributacdo da renda da pessoa juridica e de seus socios ou, ainda, se ndo ird
adotar a!guin dcles. Assim, por exemplo, podem as leis de um pais tributar apenas as pessoas
fisicas, deixando as pessoas juridicas na zona de ndo incidéncia tributdria. Outros, por sua vez,
podem fributar a renda em ambos os niveis, mas conceder aos sécios o direito ao crédito do
mposto pago pela pessoa juridica. O certo ¢ que os métodos de integracdo podem ser os mais
variados.

O Brasil adota em especial dois métodos de integragdo, vocacionados a
amenizar ou afastar o indesejado fenomeno da dupla tributacao da renda:

- Dividendos: Os lucros da empresa devem ser tributados no ambito da
pessoa juridica, com aliquotas de IRPJ e CSL proximas a 34%. Por sua vez,
os lucros distribuidos sob a forma de dividendos, observadas as regras
vigentes, ndo devem ser tributados nas maos dos socios que os recebem e
nem sdo dedutiveis para as empresas que os distribuem. Nesse caso, 0
método de integracdo consiste na isencdo dos dividendos recebidos por
quotistas ou acionistas.

- JCP: Os lucros da empresa devem ser tributados no ambito da pessoa
juridica, com aliquotas de IRPJ e CSL proximas a 34%. O JCP pago ou
creditado pela pessoa juridica aos seus soécios poderd ser deduzida de seu
lucro liquido, de forma a neutralizar proporcionalmente a tributagao de IRPJ
e CSL sobre tais por¢des. O JCP recebido pelo sdcio, por sua vez, esta sujeito
ao imposto de renda, retido na fonte, a aliquota de 15% (tributacdo definitiva
para as pessoas fisicas e mera antecipagdo para as pessoas juridicas).

Tal como o regime de tributagio dos dividendos, o JCP corresponde a um mecanismo de
integracio da empresa com o socio, prescrito pelo legislador brasileiro para amenizar a
dupla tributacido nefasta a livre iniciativa e ao desenvolvimento econémico.

A adocgdo pelo legislador brasileiro do JCP como método de integragdo tem o
claro proposito de induzir o investimento e a manutengdo de capital investido em pessoas
juridicas nacionais. Sob a perspectiva da empresa, ha o incentivo a capitacdo de recursos dos
socios e nao de terceiros, ja que a remuneragdao de ambos se tornou igualmente dedutivel.
Some-se a isso outras vantagens do JCP, a exemplo do fato de que a capitacdo de recursos dos
socios nao influencia no nivel de endividamento da companhia, bem como que estes sdo
remunerados por indice geralmente menor que o de mercado, qual seja, a Taxa de Juros de
Longo Prazo (doravante “TJLP”).

2. A norma de dedutibilidade de JCP pago ou creditado.

sobre''capital proprio (JCP):'o impacto das'mutac¢oes no patrimdnio liquido, o pagamento acumulado e a sua qualificagdo nos
acordos de bitributagdo, in Revista'Dialética de"Direito/Tributarion. 214/'SdoPaulo’:-Dialética, 2013, p. 109 e seg.

14



Processo n° 16327.001366/2010-33 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.248 Fl. 621

Caso se adote o sentido estrito da expressdo “planejamento tributario” %, o
tema “JCP” estard fora dessa matéria. Ocorre que a regra expressa pelo art. 9° da Lei n.
9.249/95 esta situada, em termos estritos, entre as “economias de op¢do” ou “opgoes fiscais”.

Nas chamadas opg¢oes fiscais, o sistema juridico tributdrio oferece ao
contribuinte mais d¢ uma sistematica para que submeta os seus signos de riqueza a tributagao:
¢ garantida ao contribuinte a liberdade para optar pelo caminho que lhe parecer mais adequado,
seja por praticidade ou por lhe proporcionar menor 6nus tributério.

Explorando o exemplo da DIRPE®, com opgéo pela sistemdtica simplificada
wa completa, verifica-se que o legislador prescreveu ao contribuinte uma formula
procedimental basica a ser seguida pela pessoa fisica: no programa de computador fornecido
pela Receita Federal, o contribuinte deve pura e simplesmente optar pelo modelo simplificado
ou completo. O programa de computador calcula para o contribuinte qual op¢ao lhe trara o
menor custo de IRPF e, caso se opte pelo modelo mais oneroso, o sistema nao prossegue até
que o contribuinte confirme estar certo de que realmente ira optar por pagar mais (mensagem
semelhante ndo aparece caso o contribuinte opte pelo caminho mais natural de poupar despesas
tributarias). Neste exemplo, ndo estaria o contribuinte realizando um “planejamento tributario”,
mas algo ndo apenas tolerado como regulado e incentivado pelo legislador: “op¢des fiscais” ou
“economias de op¢do”.

Outra economia de op¢do conhecida consiste nos regimes de tributacdo da
renda pelo “lucro real”, “lucro presumido” ou, ainda, SIMPLES NACIONAL. Nestes, o
legislador oferece caminhos diversos que podem ser adotados pelos contribuintes e que podem
apresentar elevada variagdo na obrigagdo tributaria que a Unido seria legitimada a exigir. A
escolha de um desses caminhos, por si s6, ndo corresponde a um planejamento tributario em
sentido estrito, mas uma mera opgao fiscal.

O que se d& com o regime juridico do JCP nao ¢ diferente. A norma juridica,
construida a partir do art. 9°, da Lei n. 9.249/95, estabelece uma opgio a pessoa juridica, que
poderd destinar uma parte de seus lucros aos seus socios qualificando-os como “JCP” e nao
como “dividendos®. O mesmo dispositivo prescreve as duas consequéncias juridico-tributarias
do pagamento ou creditamento de JCP:

(i) a pessoa juridica que realiza o pagamento ou creditamento do JCP
poderd deduzi-lo diretamente a conta de lucros acumulados da companbhia,
com a proporcional reducdo da base de calculo do IRPJ e da CSL;

(i) a parte beneficiaria do JCP (socio da pessoa juridica) estd sujeita a
tributagdo de imposto de renda, com retengdo pela fonte pagadora a aliquota
de 15% na data de seu pagamento ou creditamento.

2 Em meio as muitas divergéncias que o tema suscita na doutrina nacional, alguns autores incluem no conceito de
planejamento tributario a utilizagdo de opg¢des fiscais e de normas tributarias indutoras, ja que o contribuinte, ao praticar os
referidos atos, certamente teria realizado prévio estudo, planejando-os. Nesse sentido, vide: ANDRADE FILHO, Edmar
Oliveira. Planejamento tributario. Sdo Paulo : Saraiva, 2009, p. 02. Outros, por sua vez, as excluem “do ambito do
planejamento, pois correspondem a escolhas que o ordenamento positivo coloca a disposi¢do do contribuinte, abrindo
expressamente a possibilidade de escolha” Nesse sentido, vide: GRECO, Marco Aurélio. Planejamento tributario. Sdo Paulo :
Dialética, 2008, p. 100. BARRETO, Paulo Ayres. Elisdo tributaria - limites normativos. Tese apresentada ao concurso de livre
docéncia do Departamento de Direito Econémico e Financeiro da Faculdade de Direito da Universidade de Sao Paulo. Sdo
Paulo'*'USP; 2008, p.240.

 DIRPE-+ Déclaragio’de Imposto! de Renda da Pessoa Fisica:
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A norma prescreve uma formula de cdlculo, com limites quantitativo ¢
temporal. Ha também um outro fator temporal prescrito pela Lei n. 9.249/95, mas que nao se
refere ou mesmo interfere no calculo do JCP. Trata-se da tutela do momento em que o JCP se
torna dedutivel a pessoa juridica e tributavel do socio.

O legislador foi claro e expresso em relagdo a esses elementos dessa formula,
nao autorizando a dedutibilidade de valores que com eles ndo se coadunem. Por outro lado, a
clareza e 0 modo expresso com que o legislador tratou a questdo também conferem seguranga
Juridica ao contribuinte, que encontra na lei ordindria a moldura dentro da qual o seu agir estara
'm conformidade com a economia de opgdo que lhe foi outorgada. Assim, se por um lado nao
¢ possivel exigir do particular o cumprimento de requisitos ou a observancia de limites nao
requeridos pelo legislador, por outro deve ser exigido do contribuinte o efetivo cumprimento
dos aludidos fatores prescritos em lei. Aludidos elementos serio analisados mais
detidamente nos topicos “3” e “4” da presente declaragio de voto.

A base juridica para a apuragdo e identificagao das consequéncias tributarias
do JCP consiste no art. 9° da Lei 9.249, de 26.12.1995, que passou por alteragdes em 1996 (Lei
9.430/96), 2014 (Lei 12.973/14) e 2015 (Medida Provisoria n® 694, de 30.09.2015, nao
convertida em lei até essa data).

No presente caso, os langamentos tributarios se reportam ao periodo de 2006,
quando foram pagos JCP calculados acumuladamente em relacdo aos anos de 2001 a 2006.
Dessa forma, interessa a solugdo dessa contenda a seguinte redagdo da Lei 9.249/95, art. 9°:

Art. 9° A pessoa juridica poderd deduzir, para efeitos da
apuragdo do lucro real, os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a titulo de
remunerac¢do do capital proprio, calculados sobre as contas do
patrimonio liquido e limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa
de Juros de Longo Prazo - TJLP.

$ 1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado
a existéncia de lucros, computados antes da dedugdo dos juros,
ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual
ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou
creditados.?

$ 2° Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda
na fonte a aliquota de quinze por cento, na data do pagamento
ou crédito ao beneficiario.

$ 3° 0 imposto retido na fonte sera considerado:

I - antecipag¢do do devido na declaragdo de rendimentos, no caso
de beneficiario pessoa juridica tributada com base no lucro real;

I - tributagdo definitiva, no caso de beneficidrio pessoa fisica ou
pessoa juridica ndo tributada com base no lucro real, inclusive
isenta, ressalvado o disposto no § 4°;

$ 4° (Revogado pela Lei n°9.430, de 1996)

* Redagiio dada pela Lei n°® 9.430, de 1996. Em seu original: “§ 1°. O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado
a existéncia de lucros, computados antes da dedugdo dos juros, ou de lucros acumulados, em montante igual ou superior ao
valor'de duas 'vezes 08 juros'a serem pagos ‘ou creditados”.
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$ 5° No caso de beneficiario sociedade civil de presta¢do de
servigos, submetida ao regime de tributagdo de que trata o art.
1° do Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o
imposto poderd ser compensado com o retido por ocasido do
pagamento dos rendimentos aos socios beneficiarios.

$ 6° No caso de beneficiario pessoa juridica tributada com base
no lucro real, o imposto de que trata o § 2° podera ainda ser
compensado com o retido por ocasido do pagamento ou crédito
de juros, a titulo de remuneragdo de capital proprio, a seu
titular, socios ou acionistas.

$ 72 O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica,
a titulo de remuneragdo do capital proprio, podera ser imputado
ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo do disposto no § 2°.

$ 8° Para os fins de calculo da remuneragdo prevista neste
artigo, ndo serd considerado o valor de reserva de reavaliagdo
de bens ou direitos da pessoa juridica, exceto se esta for
adicionada na determinag¢do da base de calculo do imposto de
renda e da contribui¢do social sobre o lucro liquido.

$ 9° (Revogado pela Lei n° 9.430, de 1996)
$ 10. (Revogado pela Lei n° 9.430, de 1996)

3. A formula de calculo do JCP.

A pessoa juridica optante pelo lucro real podera destinar aos seus acionistas
ou quotistas JCP calculados sobre as contas do patrimonio liquido e limitados a variagdo, pro
rata dia, da TILP (art. 9°, caput, da Lei n. 9.249/95).

Como limites quantitativos a dedutibilidade do JCP, o seu valor deve ficar
adstrito a um dos seguintes montantes: (i) 50% do lucro liquido do periodo em que for
realizado o seu pagamento/crédito ou; (i) 50% dos lucros acumulados e das reservas de lucros
de periodos anteriores (art. 9°, § 1°, da Lei n. 9.249/95).

Note-se que a norma traz uma unica limitagdo temporal, ao prescrever que o
JCP devera ser dedutivel apenas sobre o periodo que o acionista manteve o seu capital
investido na pessoa juridica, devendo o seu célculo ser realizado “pro rata dia”. Desse modo,
0 JCP “devera ser calculado com base na TJLP do espaco temporal de manutengdo, na pessoa
Jjuridica, do capital proprio a ser remunerado, ou seja, aplicada a taxa sobre o respectivo
patrimonio liquido, proporcionalmente aos respectivos dias, ou seja, ‘pro rata die’ para mais

. ~ . ~ . 5
ou para menos, descontada apenas a reserva de reavaliagcdo ainda ndo tributada’".

Pode-se cogitar, por exemplo, que um particular, em 20X2, realize
investimento em uma companhia que tenha deliberado e pago JCP pela ultima vez em 20XO.
Caso a assembleia delibere, em 20X4, que serdo pagos JCP aos acionistas sobre o capital
mantido naquela sociedade desde o ultimo pagamento realizado, o particular em questao nao
faria jus a qualquer valor atinente ao ano de 20X1, pois ndo manteve capital investido na
sociedade nesse periodo.

No caso, a regra expressa no art. 9° da Lei 9.249/95 apresenta dois efeitos:

SYOLIVEIRA! Ricardo Mdriz de? Juros' sobré’6°Capital Proprio — momento de dedugdo da despesa, in Revista de Direito
Tributario Atualm.28. Sdo Paulo/ IBDT/Dialética, 2012, p:318.
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- limita o pagamento de JCP a proporcao temporal (“pro rata dia”) de
manutencao do capital investido na pessoa juridica. O particular, no
exemplo citado, estaria limitado a receber JCP em relacao aos anos de 20X2,
20X3 e 20X4.

- garante ao particular o direito receber JCP sobre todo o periodo (“pro
rata dia”) que mantiver capital investido na pessoa juridica, caso assim
delibere a assembleia geral. O particular, no exemplo citado, teria garantido
o direito de receber JCP em relacao aos anos de 20X2, 20X3 e 20X4,
submetendo-se, naturalmente ao imposto de renda na fonte, a aliquota de
15%, sobre todo o periodo.

Como decorréncia dessa delimitacdo temporal, se houver deliberagdo da
assembleia geral, o investidor podera ser remunerado por JCP em rela¢do ao todo o periodo
que mantiver o seu capital investido na pessoa juridica, mas nem um dia a mais do que isso.

4. O momento em que o JCP se torna dedutivel a pessoa juridica e tributavel do sdcio:
“regime de competéncia” e “regime de caixa”.

No ambito contdbil, a ado¢do do regime de competéncia corresponde a um
principio fundamental de contabilidade. Note-se o que prescreve o art. 177 da Lei n. 6.404/76:

Art. 177. A escrituragdo da companhia serd mantida em
registros permanentes, com obediéncia aos preceitos da
legislagdo comercial e desta Lei e aos principios de
contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou
critérios contabeis uniformes no tempo e registrar as mutagoes
patrimoniais segundo o regime de competéncia.

(grifos acrescidos)

O legislador foi enfatico, pois entre os “principios de contabilidade
geralmente aceitos” (ou “principios fundamentais de contabilidade™®) estd justamente o
principio da competéncia. A adogdo de tais principios contabeis como regra geral para a
apuracao do resultado das companhias também foi prescrita pelo art. 187 da Lei n. 6.404/76:

Art. 187. A demonstracdo do resultado do exercicio
discriminara:

()

$ 1° Na determinag¢do do resultado do exercicio serdo
computados:

a) as receitas e o0s rendimentos ganhos no periodo,
independentemente da sua realizacdo em moeda; e

b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou incorridos,
correspondentes a essas receitas e rendimentos.

8Vide: OLTVEIRA| Ricardo!Matiz de. Fundadmentos/do imposto’de rendal Sio Paulo™ Quartier Latin, 2008, p. 1038 ¢ seg.
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A Resolug¢ao CFC n. 750/93 também exprimiu ser decorréncia necessaria do
principio da competéncia a adogdo do método (ou “principio”) do confronto das receitas e
despesas, como se observa do art. 9° da aludida norma contabil:

Art. 9° As receitas e as despesas devem ser incluidas na
apuragdo do resultado do periodo em que ocorrerem, sempre
simultaneamente quando se correlacionarem,
independentemente de recebimento ou pagamento.

§ 1° O Principio da COMPETENCIA determina quando as
alteragées no ativo ou no passivo resultam em aumento ou
diminui¢do no patriménio liquido, estabelecendo diretrizes para
classificagdo das mutagoes patrimoniais, resultantes da
observancia do Principio da OPORTUNIDADE.

$ 2° O reconhecimento simultdneo das receitas e despesas,
quando correlatas, é conseqiiéncia natural do respeito ao
periodo em que ocorrer sua geragdo.

Com as alteragdes introduzidas pela Resolugdo CFC n. 1.282/10, o aludido
dispositivo passou a constar com outra redacdo, sem alterar em nada o principio do
emparelhamento das receitas e despesas. Como nem poderia ser diferente, a norma contébil
reafirma o método do emparelhamento de receitas e despesas como pressuposto para a
concretizagdo do principio da competéncia:

Art. 9° O Principio da Competéncia determina que os efeitos
das transagoes e outros eventos sejam reconhecidos nos periodos
a que se referem, independentemente do recebimento ou
pagamento.

Pardgrafo unico. O Principio da Competéncia pressupoe a
simultaneidade da confrontagcdo de receitas e de despesas
correlatas.

ELISEU MARTINS, ERNESTO RUBENS GELBCKE, ARIOSVALDO DOS SANTOS ¢
SERGIO DE IUDICIBUS’ lecionam que, no regime de competéncia, “as receitas e despesas sdo
apropriadas ao periodo em func¢do de sua ocorréncia e da vinculagdo da despesa a receita,
independentemente de seus reflexos no caixa”. Para fins exclusivamente contabeis (e nio
tributarios), apontam que a “Lei das Sociedades por A¢des ndo admite excecdes”.

Noutro diapasao, no ambito do Direito tributario, especialmente no que se
refere a tributagdo da renda, o regime de caixa e o regime de competéncia convivem
harmonicamente. Ou seja, para fins tributarios, o legislador pode adotar tanto o regime de
caixa quanto o regime de competéncia para a tributagdo da renda.

Ocorre que Codigo Tributdrio Nacional (doravante “CTN”), ao exercer a
competéncia atribuida ao legislador complementar pelo art. 146 da Constituicdo Federal,
conferiu ao legislador ordinario a possibilidade de tributar a renda das pessoas fisicas e
juridicas pelo regime de caixa ou pelo regime de competéncia. E o que se observa de seu art.
43:

BOMARTINS, “Eliseu; 'GELBCKE," Ernesto” Rubéns; SANTOS, Ariosvaldo dos; TUDICIBUS, Sérgio de. Manual de
Contabilidade/Societaria‘da FIPECAFL Sdo Paulo® 'Atlas, 2013yp. 4.
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Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a
aquisicao da disponibilidade econémica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho
ou da combinacdo de ambos,

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os
acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso anterior.

Embora nao seja ponto livre de debates doutrinarios, ¢ possivel afirmar ser
razoavelmente difundida a ideia de que a “aquisi¢do da disponibilidade economica”, referida
no caput do art. 43 do CTN, corresponde ao “regime de caixa”, enquanto que a “aquisi¢ao da
disponibilidade juridica” conduz ao “regime de competéncia”.

Nesse seguir, o legislador ordindrio possui competéncia para adotar o regime
de competéncia ou o regime de caixa no exercicio de seu poder para tributar a renda. O
legislador tributario possui, assim, autonomia em relacido ao principio contabil da
competéncia, podendo adota-lo (como o faz, em geral), afasta-lo (com a adocio do regime
de caixa) ou, ainda, adequa-lo para as suas necessidades. A sua autonomia em relagao a
contabilidade permite ao legislador tributario ndo apenas adotar regime diverso ao regime de
competéncia, de forma a tributar a renda apenas conforme o regime de caixa. O legislador
também pode, por exemplo, adotar o regime de competéncia com ajustes, atribuindo-lhe
feicoes diversas das verificadas exclusivamente sob a perspectiva contabil. Ocorre que, em
relagdo a tal aspecto, o legislador encontra limites apenas na Constitui¢do Federal e no CTN.

Para a tutela do JCP, o legislador se valeu de tal autonomia, do seguinte modo:

- O legislador elegeu o JCP ndo como uma despesa propriamente dita, a
qual pressupde, para a sua dedutibilidade, contribuicdo para a manutengdo
das atividades da pessoa juridica. Trata-se de forma de remuneraciao do
capital proprio investido pelos sdcios na pessoa juridica, dedutivel,
portanto, diretamente dos lucros desta, ndo se sujeitando as regras ordinarias
aplicaveis as despesas em geral;

- O legislador elegeu o efetivo pagamento como evento relevante para a
incidéncia da norma tributaria de JCP (Lei n. 9.249/95, art. 9°, caput). Assim,
o nascimento do direito a dedutibilidade do JCP pago e a obrigacao tributaria
do sécio que o recebe se da, nessa hipotese, pelo regime de caixa. A adogdo
do referido regime sera analisada com mais detalhes no subtopico “4.1”
abaixo;

- O legislador também elegeu o creditamento como evento relevante para
a incidéncia da norma tributaria de JCP (Lei n. 9.249/95, art. 9°, caput).
Assim, o nascimento do direito a dedutibilidade da empresa que credita o
JCP e a obrigacao tributdria do socio que ¢ creditado se d4, nessa hipdtese,
por um regime de competéncia, embora com distin¢ées relevantes em
relacdo ao principio contabil da competéncia. A adogdo do referido regime
serd analisada com mais detalhes no subtopico “4.2” abaixo;
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Os referidos regimes foram adotados pelo legislador tributario para
estabelecer o periodo a que pertencem os JCP, isto ¢, quando estes podem ser deduzidos. No
entanto — e isso € decisivo para a solucio do presente caso — o legislador ndo se baseou nos
aludidos regimes para a composi¢cdo da féormula de célculo do JCP a ser pago ou creditado.
Significa dizer que o fato do JCP passar a ser dedutivel no momento em que apurado pelo
regime de caixa ou de competéncia em nada interfere no seu montante ou em seu calculo sobre
exercicios ainteriores.

4.1. O veconhecimento do JCP pelo regime de caixa: a hipotese de efetivo pagamento aos
ocios

O legislador ordindrio tradicionalmente tributa as pessoas fisicas pelo regime
de caixa e as pessoas juridicas pelo regime de competéncia. No entanto, embora o regime de
competéncia seja a regra para a tributacio da renda das pessoas juridicas, ha uma série
de excecoes.

Entre outros exemplos, ¢ possivel verificar que, na sistematica de tributagao
da renda pelo lucro presumido, o regime de caixa ¢ uma op¢ao em relacdo ao regime de
competéncia. Muitas pessoas juridicas podem, anualmente, manifestar a sua opg¢do pela
tributagdo conforme o regime de caixa, excepcionando a regra geral do regime de competéncia.
O regime de apuragdo adotado (caixa ou competéncia) devera ser consistente em relagdo ao
IRPJ, a CSL, a contribuigdo ao PIS ¢ a COFINS durante todo o exercicio fiscal atinente a

~ 8
opcao.

Entre as empresas tributadas pelo lucro real, o pagamento de JCP
corresponde precisamente a uma hipdtese em que o regime de competéncia pode dar lugar a
adocdo do regime de caixa para a apuragdo deste evento relevante ao IRPJ e & CSL.

O art. 9° da Lei 9.249/95 prevé, para que a dedutibilidade do JCP seja regida
pelo regime de caixa, dois fatos que devem estar necessariamente presentes:

1° fato: A deliberacio da assembleia geral da companhia para que seja
pago JCP aos acionistas, a partir do que este se considera “incorrido”,
pois, a partir dai, os acionistas passam a ter direito ao pagamento ou
creditamento de tais valores. Pelo regime de competéncia, aplicavel em
geral, seria desde ja possivel a pessoa juridica deduzir aludidas despesas
incorridas. A Lei n. 9.249/95, contudo, ndo autoriza a dedutibilidade do JCP
meramente incorrido, exigindo o aperfeicoamento do pagamento.

2° fato: O efetivo pagamento individualizado ao acionista nos moldes
decididos na assembleia antecedente. Com o efetivo pagamento, evento
tipico do regime de caixa, a Lei n. 9.249/95 autoriza a dedutibilidade do JCP,
0 que ndo ¢ permitido antes de tal evento.

Desse modo, ndo vige na legislagdo do imposto de renda um regime de
competéncia absoluto e inarredavel. O JCP ¢ apenas mais uma excec¢ao aquela regra geral.

8 Vide: Solugio de Divergéncia COSIT n! 37, de 5(12.2013:
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E o JCP ¢, ele proprio, algo excepcional. Trata-se de elemento enunciado no
ordenamento juridico em 1995 e com raros paralelos na legislagdo estrangeira (ao que parece,
apenas a Bélgica apresenta instituto semelhante). O seu arranjo foi introduzido pelo legislador
em meio a esse seu carater excepcional, sendo compreensivel a adogao, portanto, de excecao a
regra do regine de competéncia.

4.2. O reconhecimento do JCP pelo regime de competéncia: a hipotese de creditamento
aos socies.

Conforme o principio da competéncia, as mutagdes positivas € negativas
dcvern ser apropriadas ao patrimdnio da entidade, respectivamente, conforme a aquisicao dos
respectivos direitos (receitas e rendimentos) ou incorrimento das obrigacdes (custos, despesas e
perdas).” Assim, a receita deve ser reconhecida no periodo em que vier a ser obtido o titulo
juridico que lhe dé suporte em carater definitivo e incondicional, independentemente do seu
recebimento, enquanto que a despesa sera apropriada no periodo em que for exigivel o
cumprimento da obrigagao correspondente, independentemente do seu pagamento.

Note-se que, nos termos do Parecer Normativo CST 110/71, conforme o
regime de competéncia, “permite-se deduzir do lucro das pessoas juridicas, para efeito do
Imposto de Renda, as despesas pagas ou incorridas no ano-base da declara¢do de
rendimentos, entendendo-se por incorridas as que embora realizadas e quantificadas ndo
tenham sido pagas”. A nogdo de despesa incorrida ¢, portanto, fundamental a apuracdo do
lucro real pelo regime de competéncia: deve-se considerar como dedutivel da base de célculo
do IRPJ e da CSL as despesas que, independentemente de efetivo fluxo financeiro ou sacrificio
para o seu adimplemento, possam ser consideradas como incorridas, ou seja, que ja tenham
carater definitivo e incondicional, podendo ser juridicamente exigido pela parte credora.

A sistematica adotada para o JCP ndo abriu um capitulo a parte a forma de
apuracdo das despesas, pois de despesa nio se trata. Trata-se de forma de remuneracao do
capital proprio investido pelos socios na pessoa juridica, dedutivel diretamente dos lucros
desta e com regime proprio de apuragéo, ndo se sujeitando as regras ordinarias aplicaveis as
despesas em geral.

O art. 9° da Lei n. 9.249/95, além da possibilidade de adog¢do do regime de
caixa para a dedutibilidade do JCP (subtdpico “4.1”’), também previu a adocdo do regime de
competéncia, embora com distingoes relevantes em relacdo ao principio contabil da
competéncia:

1° fato: A deliberagio da assembleia geral da companhia para que sejam

pagos JCP aos acionistas, a partir do que ja se poderia considerar a

despesa como incorrida, ja que, apenas a partir dai, os acionistas passam

a ter direito ao recebimento de tais valores. Pelo regime de competéncia

“puro” aplicavel as despesas em geral, ja seria possivel a pessoa juridica

deduzi-las quando incorridas. A Lei n. 9.249/95, contudo, ndo autoriza a

dedutibilidade do JCP meramente incorrido, exigindo, ao menos, o

aperfeicoamento de seu “creditamento”.

% Nesse 'sentido, vide:' OLIVEIRA, Ricardo ‘Mariz de. Juros sobre o Capital Proprio — momento de dedugdo da despesa, in
Revista de Direito Tributario ‘Atual n! 28:'Sao Paulo': IBDT/Dialética; 2012, p: 318 e'seg:
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2° fato: efetivo crédito individualizado ao acionista nos moldes decididos
na assembleia antecedente. A Lei n. 9.249/95 deslocou o evento relevante
para o regime de competéncia, que geralmente poderia ser considerado como
a assembleia geral de deliberagdo que tornou juridicamente obrigatorio e
incondicional o seu pagamento, para o momento do efetivo creditamento
individualizado do JCP ao socio.

A questdo ¢ bem observada pela doutrina, como se observa deste trabalho
«cadémico de RICARDO MARIZ DE OLIVEIRA':

“Realmente, apesar de a obrigagdo ja ter sido constituida desde
a deliberagao, o pardgrafo 1° do art. 9° da Lei 9.249 somente
permite a dedugdo fiscal a partir do momento em que ela for
cumprida no dmbito do direito privado mediante a efetivacdo do
pagamento ou do crédito em conta individualizada do socio ou
acionista.

Isso explica porque o regime de competéncia se constitui na
regra geral acima descrita, mas nosso sistema legal relativo ao
IRPJ e a CSL contém varias regras relacionadas a
dedutibilidade de determinadas despesas ou custos, as quais
estdo inseridas no ordenamento juridico a par da regra geral do
regime de competéncia, sendo que algumas delas excepcionam,
condicionam ou complementam tal norma geral.

Assim, ao lado das regras que existem para declarar a
indedutibilidade de determinadas despesas ou custos, ou para
limitar o valor dedutivel, ou para condicionar a dedugdo a esta
ou aquela circunstincia, hda outras que, excepcionalmente,
estabelecem o momento da deducdo em momento distinto
daquele em que o encargo ja esta incorrido.”

O que se conclui ¢ que o legislador ndo incorporou em sua integralidade o
principio contabil da competéncia, pois, conforme este, os valores em questao ja deveriam ser
reconhecidos desde a realizagdo da assembleia geral da companhia em que o pagamento do
JCP fosse aprovado. Trata-se de um regime de competéncia ajustado.

Assim, a Lei n. 9.249/95 adotou o regime de caixa e um regime de
competéncia ajustado para estabelecer o momento em que o JCP se torna dedutivel a empresa
e o respectivo rendimento tributdvel em relagdo aos socios. Significa dizer que o JCP
pertence ao periodo em que o seu pagamento ou creditamento primeiro ocorrer.

5. A contabilidade: relevincia para a apuracido do JCP, com possiveis ajustes
determinados pela lei fiscal; irrelevincia para a tutela juridico-tributaria das
consequéncias fiscais do JCP pago ou creditado.

Na sistematica do lucro real, a base de calculo adotada pelo legislador
corresponde ao “lucro liquido do periodo de apuragdo ajustado pelas adi¢des, exclusdes ou
compensagdes prescritas ou autorizadas” por lei. E o lucro liquido sera apurado ‘“com

WIOLIVEIRA! ‘Ricardo Matiz'de. Juros sobre ‘6’ Capital Proprio — momento de dedugdo da despesa, in Revista de Direito
Tributario Atualm.28. Sdo Paulo/IBDT/Dialética, 2012, p: 324
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observancia das disposi¢des das leis comerciais”, ou seja, a partir da contabilidade da pessoa
juridica."’

Para a solugdo do recurso especial ora em andlise, ¢ necessario verificar e
distinguir a relevincia da contabilidade para a apuragdo do JCP ¢ para a delimitagdo da
incidéncie da norma de dedutibilidade do JCP.

Ha um intimo relacionamento entre as searas contabil e tributaria, marcada
por nma recente revolugdo. Durante décadas, a contabilidade brasileira esteve vinculada as
iecessidades da legislacao do imposto de renda, o que ndo ocorre mais desde a edicdo da Lei n.
11.638/2007. A importante missdo da contabilidade de informar usudrios internos e externos a
entidade ¢ atualmente cumprida com a adogdo de padrdes internacionais e nao da legislagao
tributaria.

Ao se reportar a “promulgacdao das Leis n. 11.638/07 e 11.941/09 (MP
449/08) e a independéncia da contabilidade brasileira”, os autores do Manual de Contabilidade
Societaria da FIPECAFI, ELISEU MARTINS, ERNESTO RUBENS GELBCKE, ARIOSVALDO DOS
SANTOS e SERGIO DE IUDICIBUS %, trazem mensagem bastante esclarecedora:

“A partir dessas legisla¢des passou a ser possivel praticar-se, de

fato, Contabilidade no Brasil sem influéncias diretas ou indiretas
de natureza fiscal, com a Secretaria da Receita Federal
Brasileira passando a ser enorme parceira da evolugdo contabil.
De agora em diante, trabalham juntas, as normas contabeis e as
normas fiscais, cada um seguindo o seu caminho. Nenhuma
norma contabil nova, convergente as internacionais, provoca
qualquer efeito tributario, aumentando ou reduzindo tributos,
sem que haja uma outra norma de natureza fiscal para fazé-lo;
ndo saindo essa nova norma tributaria, prevalece o que existia
anteriormente (até o final de 2013 ainda prevalecem as do final
de 2007). Por outro lado, se o Fisco determinar uma nova forma
de apropriacdo de receita ou despesa para fins proprios, isso
ndo tem automdtica aplicagdo na Contabilidade, sem que saia
uma nova norma contabil. E todas essas diferencas sdo
controladas no Lalur, agora E-Lalur, no F-Cont etc.

Devemos, os Contabilistas brasileiros, aplaudir estes momentos
historicos que estamos vivendo e aproveitar para fazer valer a
grande utilidade da nossa profissdo: a de ajudar no processo de
controle e no bem informar.”

Até 2007, receitas e receitas seriam reconhecidas pela contabilidade de
maneira formalistica (forma juridica sobre a substancia), em obediéncia a legislacdo tributéria
ou a normas de Direito privado. Naquele estagio, a contabilidade estava presa as amarras do
Direito tributario; mas o Direito tributirio jamais teve amarras involuntarias nas normas
contabeis.

' Decreto 3000/00 (Regulamento do Imposto de Renda), art. 247; Decreto-Lei no 1.598, de 1977, art. 6; Lei no 8.981, de
1995, art. 37, §1.

RIMARTINS, ©Elisew; ' GELBCKE! "Ernesto’ Rubens; SANTOS, Ariosvaldo dos; TUDICIBUS, Sérgio de. Manual de
Contabilidade/Societariada FIPECAFL Sao Paulo® 'Atlas/2013,p. 21
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E premissa fundamental que a resposta para “o que gera o dever de pagar
tributos” nao pode ser construida imediatamente com base na contabilidade. A andlise de
relatorios financeiros, pura e simples, ndo ¢ conclusiva para a definicdo do quantum debeatur.
A decisdo sobre “o que gera o dever de pagar tributos” e, ainda, “quanto deve ser pago”,
demanda, no regime democratico brasileiro, a decisdo do legislador competente. Os eventos
contabeis adquirem importancia para o Direito tributario na medida em que sio
acolhidos pelo legislador tributario competente.

Também ¢ preciso ter claro que nao ha comunicagdo necessdria e
ndissociavel entre a contabilidade e o Direito tributério. O legislador tributario pode, inclusive,
s¢ valer de conceitos proprios para capturar signos presuntivos de riqueza passiveis de
tributagdo. Uma “receita” ou “despesa”, para fins societarios e contabeis, pode ndo ter o
mesmo sentido e tratamento para fins fiscais.

Assim, tal como convergéncias conceituais da contabilidade e do Direito
tributario podem ser facilmente encontradas no que tange ao IRPJ e a CSL, também nao ha
dificuldade para se encontrar divergéncias, sem que isso represente qualquer ruido sistémico.
Nem a contabilidade e nem o Direito tributario ignoram tais possibilidades, antes as t€m como
naturais, de forma que cada qual possui as suas proprias solucdes.

Note-se que, desde as Leis 11.638/07 e 11.941/09, a contabilidade brasileira
ganhou independéncia em relagdo Direito tributario, mas este permanece, tal como antes,
autobnomo em relacdo aquela. A relacdo do Direito tributario com a contabilidade é de
simbiose, quase parasitaria, pois o legislador tributario se aproveita apenas daquilo que
lhe interessa. O que nao ha, tal como nunca houve, ¢ sujei¢do compulséria do legislador
tributario as normas contabeis.

No presente caso, o legislador tributario prevé que a contabilidade possui
relevdancia para a apuragdo do JCP, com possiveis ajustes determinados pela lei fiscal para a
deflagracdo das consequéncias tributdrias. Trata-se de um bom exemplo que o legislador
tributario, no pleno exercicio de suas fungdes e dentro dos limites que lhe sdo imanentes,
selecionou da contabilidade apenas aquilo que lhe interessou para a mensurac¢ao do JCP.

A relevancia da contabilidade para a apuracdo do JCP passivel de dedugdo
fiscal serd tanto maior quanto a evidenciagdo, reconhecimento e mensuragdo contabeis se
derem em consonancia com a formula adotada no art. 9° da Lei n. 9.249/95. Quanto mais a
contabilidade se afastar dessa formula, menos relevante serd para a aplicacdo da norma de
dedutibilidade do JCP pago ou creditado.

Por sua vez, ¢ necessdrio reconhecer que as normas contdbeis sdo
irrelevantes para a tutela juridico-tributdaria das consequéncias fiscais do JCP pago ou
creditado. Ainda que o principio contabil da competéncia possa orientar a escrituragdo contéabil
do JCP de uma determinada forma, isso em nada influencia para que se deflagre a sua
dedutibilidade fiscal. Importa unicamente que se cumpram os elementos tal qual prescritos no
art. 9°da Lei 9.249/95.

Prova disso ¢ que a legislagdo tributaria prevé a solucdo a ser adotada caso a
contabilidade reconhega um determinado JCP que, para fins tributarios, (ainda) ndo possa ser
considerado dedutivel da base de céalculo do IRPJ e da CSL. Com a aplicagcdo cumulativa do
art. 9° e do art. 13, I, da Lei 9.249/95, na hipotese da contabilidade, por hipotese, evidenciar o
JCP no ato.da assembleia que determinar o.seu pagamento, este devera ser considerado, para
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fins fiscais, como mera provisdo indedutivel, devendo ser adicionada ao lucro liquido do
periodo para apuragdo do lucro tributavel respectivo. No futuro, quando de fato se concretizar o
pagamento/creditamento individualizado exigido para fins de dedutibilidade fiscal, este sera
realizado a débito da provisdo e ndo do lucro liquido desse periodo."” Dessa forma, cumpre-se
o disposto no ait. 6° do Decreto-lei 1.598/77".

5. O vieio uinputado pela fiscalizacdo para a glosa da deducao de JCP efetivamente pagos
aos acionistas.

No presente caso, a autuagdo fiscal em discussdo decorreu de
pagamentos/creditamentos efetivamente realizados pelo contribuinte, a titulo de JCP, no ano de
2006, o qual foi calculado tomando-se por base os exercicios anteriores, de 2001 a 2006.

Nao ha, contudo, qualquer vicio na conduta praticada pelo contribuinte.

5.1. O pagamento ou creditamento de JCP acumuladamente, com base em exercicios
anteriores.

O investimento no capital social de pessoas juridicas €, por defini¢ao, uma
“participagdo permanente”'”, o que evidencia uma nogdo de continuidade, perenidade. Embora
o liame societario em questao possa ser extinto (realizagdo do investimento), ha expectativa de
que o periodo de permanéncia do capital investido pelo acionista ou cotista perdure por mais de
um exercicio.

Ao tutelar a remuneracdo do capital préprio investido pelos socios
(detentores dessa participa¢do permanente), o legislador tributario precisou considerar tais
fatores. O legislador precisou considerar tanto o pressuposto da continuidade do investimento
mantido pelo sécio no capital social da pessoa juridica investida, quanto a possibilidade legal
de extingdo desse liame societario a qualquer tempo.

Quanto a possibilidade de extingdo desse liame societdrio, o legislador
prescreveu a unica limitagdo temporal atinente ao JCP, analisada no tépico “3” acima:
somente sera considerado dedutivel o JCP calculado sobre o periodo em que o sdcio manteve o
seu capital investido na pessoa juridica, devendo, assim, ser calculado “pro rata dia™.

Por sua vez, tendo em vista que o periodo de permanéncia do capital
investido pelo socio tende a perdurar por mais de um exercicio, o legislador, de forma bastante
técnica, prescreveu que o limite quantitativo aplicavel (vide topico “3” acima) pode ser tanto
de 50% do lucro liquido do exercicio, como de 50% dos lucros acumulados ou reservas de
lucros, que se reportam justamente aos anos anteriores. Dai a correta assertiva doutrinaria
de que, “nao fosse assim, ou seja, fossem os JCP vinculados em seu calculo exclusivamente

13 Nesse sentido, vide: OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Juros sobre o Capital Proprio — momento de dedugdo da despesa, in
Revista de Direito Tributario Atual n. 28. S3o Paulo : IBDT/Dialética, 2012, p. 325-6.

! Decreto-lei 1.598/77, art 6°. Lucro real é o lucro liquido do exercicio ajustado pelas adiges, exclusdes ou compensagdes
prescritas ou autorizadas pela legislagdo tributaria. (...) § 4° - Os valores que, por competirem a outro periodo-base, forem,
para efeito de determinagio do lucro real, adicionados ao lucro liquido do exercicio, ou dele excluidos, serdo, na determinagéo
do lucro real do periodo competente, excluidos do lucro liquido ou a ele adicionados, respectivamente.

15 Vide Lei n. 6.404/74, art. 179. As contas serfio classificadas do seguinte modo. (...) I - em investimentos: as participagdes
permanentes- em ‘outras' sociedades e os 'direitos de’ qualquer natureza, ndo classificaveis no ativo circulante, e que ndo se
destinem ‘@ manutencdo/da atividade 'da companhia ouwda empresa;
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by

aos presente periodo-base, a lei teria limitado o seu valor apenas a metade do lucro
liquido deste periodo”™®.

Assim fez o legislador, ao prescrever que o efetivo pagamento ou crédito do
JCP fica condicionado a existéncia de lucros, computados antes da deducao desses juros, ou de
lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes
0 JCP a ser pago ou creditado (Lei 9.249/95, art. 9°, § 1).

Além disso, prescreveu expressamente o legislador (Lei 9.249/95, art. 9°):

$ 7% O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica,
a titulo de remuneragdo do capital proprio, podera ser imputado
ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo do disposto no § 2°.

O dispositivo da Lei das S.A., a que faz referéncia a Lei 9.249/95, segue
transcrito:

Art. 202", Os acionistas tém direito de receber como dividendo
obrigatorio, em cada exercicio, a parcela dos lucros
estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, a importincia
determinada de acordo com as seguintes normas:

1 - metade do lucro liquido do exercicio diminuido ou acrescido
dos seguintes valores:

a) importancia destinada a constitui¢do da reserva legal (art.
193); e

b) importincia destinada a forma¢do da reserva para
contingéncias (art. 195) e reversdo da mesma reserva formada
em exercicios anteriores;

II - 0 pagamento do dividendo determinado nos termos do inciso
1 podera ser limitado ao montante do lucro liquido do exercicio
que tiver sido realizado, desde que a diferenca seja registrada
como reserva de lucros a realizar (art. 197);

III - os lucros registrados na reserva de lucros a realizar,
quando realizados e se ndo tiverem sido absorvidos por
prejuizos em exercicios subsequentes, deverdo ser acrescidos ao
primeiro dividendo declarado apos a realizagdo.

()

' OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Juros sobre o Capital Proprio — momento de deducio da despesa, in Revista de Direito
Tributario Atual n. 28. Sdo Paulo : IBDT/Dialética, 2012, p. 334. No mesmo sentido, vide: SANTOS, Ramon Tomazela.
Aspectos controvertidos atuais dos juros sobre capital proprio (JCP): o impacto das mutagdes no patriménio liquido, o
pagamento acumulado e a sua qualificacdo nos acordos de bitributacdo, in Revista Dialética de Direito Tributario n. 214. Sdo
Paulo : Dialética, 2013, p. 114-115.

7 Em sua redaggo original, alterada pela Lei n® 10.303, de 2001, o caput e os seus incisos I, II e III possuiam a redagdo a
seguir: “Art. 202. Os acionistas tém direito de receber como dividendo obrigatério, em cada exercicio, a parcela dos lucros
estabelecida no estatuto, ou, se este for omisso, metade do lucro liquido do exercicio diminuido ou acrescido dos seguintes
valores:

I - quota destinada a constitui¢ao da reserva legal (artigo 193);

II - importancia destinada a formagdo de reservas para contingéncias (artigo 195), e reversdo das mesmas reservas formadas
em exercicios anteriores;

HT“ Thcros'a realizar ‘transferidos para a respectiva reserva (artigo 197), e lucros anteriormente registrados nessa reserva que
tenham sido'realizados no'exercicio.”

27



Processo n° 16327.001366/2010-33 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-002.248 Fl. 634

Conforme a norma societaria, os acionistas t€ém direito a receber dividendo
obrigatorio, em cada exercicio, equivalente a parcela dos lucros estabelecida no estatuto ou, se
este for omisso, em conformidade com as regras estabelecidas em lei. Entre essas regras, prevé
o legislador societario que os valores registrados em reservas de lucros ou lucros acumulados
de exercicios ariteriores devem, apos a sua realizacdo, ser distribuidos na primeira oportunidade
a titulo de dividendos.

O legislador tributario fez remissdo expressa a lei societdria, atraindo para o
ambito do JCP a norma societaria originalmente aplicavel apenas aos dividendos. Diante da
eferica remissdo legal, constroi-se norma segundo a qual os lucros registrados na reserva de
lucros a realizar, quando realizados e se ndo tiverem sido absorvidos por prejuizos em
exercicios subsequentes, deverdo ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado apos a
realizagdo, podendo, ainda, ser destinados ao pagamento de juros sobre capital proprio.

O legislador tributario prescreveu que o JCP, por também ter a natureza de
distribuicao de resultados, podera ser pago no lugar dos dividendos obrigatorios referidos pelo
art. 202 da Lei 6.404/76, destinando, inclusive, 50% dos valores registrados em reservas de
lucros ou lucros acumulados de exercicios anteriores. Por remissdo expressa na Lei n.
9.249/95, o legislador, que ¢ uno, prescreve que até 50% das reservas de lucros ou lucros
acumulados referidos pela Lei das S.A. podem:

(i) servir de limite para o célculo do JCP, coerentemente com a possibilidade
de calculo deste em relacdo aos periodos anteriores (Lei 9.249/95, art. 9, § 1°)
e, ainda;

(ii) servir de fonte de recursos para o pagamento do JCP, que de outra forma
se prestariam apenas a distribui¢do de dividendos (Lei n. 9.249/95, art. 9°, §
7°).

A norma prescrita pela Lei n. 9.249/95 ¢ clara. O legislador ndo apenas
permitiu o pagamento de JCP relativos a periodos anteriores, como também editou mais do que
um paragrafo para regular a utilizacdo de reservas de lucros ou lucros acumulados de periodos
anteriores para o cdlculo e fonte de recursos.

Dessa forma, o auto de infracdo lavrado em face do contribuinte padece
de vicio insanavel quanto a compreensdo da norma de dedutibilidade do JCP. A
aplicacdo equivocada do art. 9° da Lei n. 9.249/95 conduziu a fiscalizagiio ao equivoco de
restringir a dedutibilidade desses valores, ndo obstante a assembleia geral ter deliberado
o pagamento de JCP relacionados aos anos 2001 a 2006 e tais valores tenham, de fato,
sido efetivamente pagos ou creditados aos acionistas.

5.2. A equivocada qualificacio do JCP como "despesa': auséncia de impedimento a
dedutibilidade de despesas de exercicios anteriores.

Nao se pode deixar de observar que sequer a equivocada qualificagdo do JCP
como tendo natureza de juros comuns e, assim, como despesa, justificaria a glosa atinente aos
exercicios anteriores.'®

BIOLIVEIRA! ‘Ricardo Matiz'de. Juros sobre ‘6’ Capital Proprio — momento de dedugdo da despesa, in Revista de Direito
Tributario Atualm.28. Sdo Paulo/ IBDT/Dialética, 2012, p: 334
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Ocorre que a relevancia da autonomia e independéncia dos exercicios restou
enfraquecida desde os idos de 1978, quando da introdugdo do Decreto-lei 1.598 ao sistema
juridico brasileiro. Até esse marco juridico, as despesas atinentes a um exercicio realmente nao
poderiam ser deduzidas em outro, qualquer que fosse o motivo. O Decreto-lei 1.598, contudo,
expressamentc passou a autorizar dedugdes extemporaneas, como se observa de seu art. 6°:

Art 6° - Lucro real é o lucro liquido do exercicio ajustado pelas
adigoes, exclusées ou compensagdes prescritas ou autorizadas
pela legislagdo tributaria.

$ 1°- O lucro liquido do exercicio ¢ a soma algebrica de lucro
operacional (art. 11), dos resultados ndo operacionais, do saldo
da conta de corre¢cdo monetdria (art. 51) e das participagoes, e
devera ser determinado com observancia dos preceitos da lei
comercial.

$ 22~ Na determinagdo do lucro real serdo adicionados ao lucro
liquido do exercicio:

a) os custos, despesas, encargos, perdas, provisoes,
participagoes e quaisquer outros valores deduzidos na apuragdo
do lucro liquido que, de acordo com a legislagcdo tributaria, ndo
sejam dedutiveis na determina¢do do lucro real;

b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros
valores ndo incluidos na apuragdo do lucro liquido que, de
acordo com a legislagdo tributaria, devam ser computados na
determinacao do lucro real.

$ 3°- Na determinagdo do lucro real poderdo ser excluidos do
lucro liguido do exercicio:

a) os valores cuja deduc¢do seja autorizada pela legislacao
tributaria e que ndo tenham sido computados na apura¢do do
lucro liquido do exercicio,

b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros
valores incluidos na apuragdo do lucro liquido que, de acordo
com a legislacdo tributaria, ndo sejam computados no lucro
real;

¢) os prejuizos de exercicios anteriores, observado o disposto no
artigo 64.

$ 4° - Os valores que, por competirem a outro periodo-base,
forem, para efeito de determinacdo do lucro real, adicionados ao
lucro liquido do exercicio, ou dele excluidos, serdo, na
determinagdo do lucro real do periodo competente, excluidos do
lucro liguido ou a ele adicionados, respectivamente.

$ 5% - A inexatiddo quanto ao periodo-base de escritura¢do de
receita, rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de
lucro, somente constitui fundamento para lancamento de
imposto, diferenga de imposto, corre¢do monetaria ou multa, se
dela resultar:

a) a posterga¢do do pagamento do imposto para exercicio
posterior ao em que seria devido, ou

b) areducdo indevida do lucro real em qualquer periodo-base.
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$67- O langamento de diferenca de imposto com fundamento em
inexatiddo quanto ao periodo-base de competéncia de receitas,
rendimentos ou dedugoes sera feito pelo valor liquido, depois de
compensada a diminui¢cdo do imposto lan¢ado em outro periodo-
base a que o contribuinte tiver direito em decorréncia da
aplicagdo do disposto no § 4°.

$ 7° - O disposto nos §§ 4° e 6° ndo exclui a cobranga de
corre¢do monetdria e juros de mora pelo prazo em que tiver
ocorrido postergag¢do de pagamento do imposto em virtude de
inexatiddo quanto ao periodo de competéncia.

Em seu art. 273, o RIR/99 incorporou tais normas, que permitem ao
contribuinte a dedutibilidade de despesas pertencentes a periodos de apuragdo anteriores e que
ndo tenham sido, conforme o regime de competéncia, apropriados no momento oportuno:

Secdao VIII
Inobservincia do Regime de Competéncia

Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de
escrituracdo de receita, rendimento, custo ou deducdo, ou do
reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para
lancamento de imposto, diferenca de imposto, atualizagdo
monetadria, quando for o caso, ou multa, se dela resultar
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 5°):

I - a postergag¢do do pagamento do imposto para periodo de
apuragdo posterior ao em que seria devido, ou

Il - a redugdo indevida do lucro real em qualquer periodo de
apurag¢do.

$ 1° O langamento de diferenca de imposto com fundamento em
inexatiddo quanto ao periodo de apura¢do de competéncia de
receitas, rendimentos ou dedugdes sera feito pelo valor liquido,
depois de compensada a diminui¢do do imposto lan¢ado em
outro periodo de apura¢do a que o contribuinte tiver direito em
decorréncia da aplica¢do do disposto no § 2° do art. 247
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 6°, § 6°).

$ 2° O disposto no paragrafo anterior e no § 2°do art. 247 ndo
exclui a cobran¢a de atualizacdo monetaria, quando for o caso,
multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido
postergacdo de pagamento do imposto em virtude de inexatiddo
quanto ao periodo de competéncia (Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, art. 6°, § 7°, e Decreto-Lei n° 1.967, de 23 de novembro de
1982, art. 16)

Nesse cenario, realmente a glosa empreendida pela fiscalizagdo ndo possui
fundamento legal de validade, devendo ser afasta, reconhecendo-se, assim, aa dedutibilidade
do JCP pago ou creditado acumuladamente, com base em exercicios.

5.3. A compatibilidade do art. 29, da IN 11/96, com a Lei 9.249/95.

Embora seja fonte secundaria do Direito tributario, ¢ oportuno observar o que
diz a Instrucao Normativa n..l'1,.de 21.02.1996, especialmente o seu art. 29:
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Art. 29. Para efeito de apuracdo do lucro real, observado o
regime de competéncia, poderdo ser deduzidos os juros pagos ou
creditados individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a
titulo de remuneragdo de capital proprio, calculados sobre as
contas do patriménio liquido e limitados a varia¢do pro rata dia,
da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).

$ 1° A opgdo da pessoa juridica, o valor dos juros a que se refere
este artigo poderd ser incorporado ao capital social ou mantido
em conta de reserva destinada a aumento de capital.

$ 2° Para os fins do cdlculo da remunera¢do prevista neste
artigo, ndo sera considerado, salvo se adicionado ao lucro
liquido para determinagdo do lucro real e da base de calculo da
contribuicdo social sobre o lucro, valor:

a) da reserva de reavalicdo de bens e direitos da pessoa
Juridica;
b) da reserva especial de trata o art. 428 do RIR/94;

¢) da reserva de reavaliagdo capitalizada nos termos dos arts.
384 e 385 do RIR/94, em relagdo as parcelas ndo realizadas.

$ 3° O valor do juros pagos ou creditados, ainda que
capitalizados, ndo podera exceder, para efeitos de dedutibilidade
como despesa financeira, a cingiienta por cento de um dos
seguintes valores:

a) do lucro liquido correspondente ao periodo-base do
pagamento ou crédito dos juros, antes da provisdo para o
imposto de renda e da dedugdo dos referidos juros; ou

b) dos saldos de lucros acumulados de periodos anteriores.

$ 4° Os juros a que se refere este artigo, inclusive quando
exercida a opgdo de que trata o § 1° ou quando imputados aos
dividendos, auferidos por beneficidrio pessoa juridica submetida
ao regime de tributagdo com base no:

a) lucro real, serdo registrados em conta de receita financeira e
integrardo lucro real e a base de calculo da contribui¢do social
sobre o lucro;

b) lucro presumido ou arbitrado, serdo computados na
determinacdo da base de calculo do adicional do imposto.

$ 5% Os juros serdo computados nos balangos de suspensdo ou
reducdo (art. 10).

$ 6° Os juros remuneratorios ficardo sujeitos a incidéncia do
imposto de renda na fonte a aliquota de quinze por cento, na
data do pagamento ou crédito.

$ 720 imposto de renda incidente na fonte:

a) no caso de beneficiario pessoa juridica submetida ao regime
de tributagcdo com base no lucro real, sera considerado
antecipagdo do devido na declara¢do de rendimentos ou
compensado com o que houver retido por ocasido do pagamento
ou crédito de juros, a titulo de remunera¢do do capital proprio,
a‘seu titular) socios'ow acionistas.
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b) serd considerado definitivo, no caso de beneficidrio pessoa
fisica ou pessoa juridica ndo submetida ao regime de tributag¢do
com base no lucro real, inclusive isenta;

¢) no caso de beneficiaria sociedade civil de prestacdo de
servigos, submetida ao regime de tributacdo de que trata o art.
1°do Decreto-lei n° 2.397, de 1987, podera ser compensado com
o retido por ocasido do pagamento de rendimentos a seus socios;

d) devera ser pago até o terceiro dia util da semana subsequente
a do pagamento ou crédito dos juros.

$ 8% A pessoa juridica que exercer a op¢do de que trata o § 1°
assumird o onus do imposto incidente na fonte sobre o0s juros.

$ 92 O valor do imposto sera determinado sem o reajuste da
respectiva base de cdlculo e ndo serda dedutivel para fins de
apuragdo do lucro real e da base de calculo da contribui¢dao
social sobre o lucro.

$ 10. O imposto incidente na fonte, assumido pela pessoa
juridica, sera recolhido no prazo de quinze dias contados do
encerramento do periodo-base em que tenha ocorrido a dedugdo
dos juros, sendo considerado:

a) definitivo, nos casos de beneficiario pessoa fisica ou juridica
ndo submetida ao regime de tributagdo com base no lucro real,
inclusive isentas;

b) como antecipagdo do devido na declaragdo, no caso de
beneficiario pessoa juridica submetida ao regime de tributagdo
com base no lucro real.

$ 11. Na hipotese da alinea "b" do § anterior, a pessoa juridica
beneficiaria deverd registrar, como receita financeira, o valor
dos juros capitalizados que lhe couber e o do imposto de renda
na fonte a compensar.

$ 12. O valor do imposto registrado como receita podera ser
excluido do lucro liquido para determinag¢do do lucro real.

Logo em seu caput, o art. 29 fez referéncia a observancia do regime de
competéncia, o que pode ter dado origem a uma série de confusdes e a questdo ora submetida a
esta CSRF. Ocorre que alguns compreendem que desse dispositivo que o JCP pago ou
creditado, para fins de dedutibilidade do IRPJ e da CSL, apenas poderia tomar com base o
capital mantido pelo acionista na mesma competéncia em que o pagamento ou credito tenha
sido realizado.

No entanto, ndo se trata de interpretacdo exclusiva que possa ser obtida
imediatamente dos elementos textuais do art. 29, da IN 11/96. Pelo contrario, RAMON
TOMAZELA SANTOS" bem explicitou interpretacio coerentemente obtida do aludido
dispositivo, in verbis:

“Na pratica, significa dizer que a dedu¢do da despesa deve
ocorrer no momento em que a pessoa juridica efetuar o

' SANTOS, Ramon Tomazela. Aspectos controvertidos atuais dos juros sobre capital proprio (JCP): o impacto das mutagdes
no patrimonio 'liquido, o pagamento acumulado e a‘sua‘qualificacdo nos acordos de bitributagdo, in Revista Dialética de Direito
Tributario n! 214/ S0 Paulo/ Dialética, 2013, p. 109/ e /seg.
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pagamento do JCP em favor do socio ou acionista, em cardter
definitivo e incondicional, ainda que a deliberag¢do societaria
determine que o prazo de computo deve abranger lapso temporal
superior a um ano-calendadrio, com o objetivo de remunerar o
capital investido pelo socio ou acionistas em periodos
pretéritos.”

A questdo deve ser solucionada com vistas ao tema das fontes do Direito
tributario: instrugdes normativas correspondem a fontes secundarias, do Direito, cuja funcio
subalterna € de apenas explicitar normas enunciadas por fontes primdrias, entres as quais tem
destague a lei ordindria. Assim, a interpretacio do art. 29, da IN 11/96, devera ser
empreendida de tal forma que este seja consentineo com a norma veiculada pelo art. 9°
da Lei n. 9.249/95.

Ocorre que, como se viu no subtopico “5.17, o art. 9° da Lei n. 9.249/95
legitima o pagamento ou creditamento de JCP acumuladamente, com base em exercicios
anteriores. O legislador ndo se baseou no regime de caixa ou de competéncia para a
composicdo da férmula de calculo do JCP a ser pago ou creditado, mas apenas para marcar o
momento em que este passa a ser dedutivel.

5.4. Jurisprudéncia do STJ sobre o objeto do recurso especial em analise.

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justi¢a analisou recurso especial
aparentemente com o mesmo objeto do recurso administrativo ora em andlise. A r. decisdo
restou assim ementada:

MANDADO DE SEGURANCA. DEDUCAO. JUROS SOBRE
CAPITAL PROPRIO DISTRIBUIDOS AOS
SOCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CALCULO DO IRPJ E DA
CSLL. EXERCICIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE.

I - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento
da dedugdo dos juros sobre capital proprio transferidos a seus
acionistas, quando da apura¢do da base de calculo do IRPJ e da
CSLL no ano-calendario de 2002, relativo aos anos-calendarios
de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de
competéncia.

Il - A legislagdo ndo impoe que a deducgdo dos juros sobre
capital proprio deva ser feita no mesmo exercicio-financeiro em
que realizado o lucro da empresa. Ao contrario, permite que ela
ocorra em ano-calendario futuro, quando efetivamente ocorrer a
realizagcdo do pagamento.

Il - Tal conduta se da em consondncia com o regime de caixa,
em que haverd permissdo da efetivagdo dos dividendos quando
esses foram de fato despendidos, ndo importando a época em
que ocorrer, mesmo que Sseja em exercicio distinto ao da
apuragdo.

1V - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as
empresas a promover o creditamento dos juros a seus acionistas
no mesmo exercicio em que apurado o lucro, impondo ao
contribuinte, de forma obliqua, a época em que se deveria dar o
exercicio da prerrogativaiconcedida pela Lei 6.404/1976".
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V - Recurso especial improvido.

(STJ, REsp 1086752/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 11/03/2009)

Em seu voto, o i. Min. FRANCISCO FALCAO consignou ser aplicavel ao JCP o
regime de caixa ¢ nao o regime de competéncia, como se observa do seguinte trecho:

“Com efeito, a legislagdo ndo impoe que a dedugdo dos juros
sobre capital proprio deva ser feita no mesmo exercicio-
financeiro em que realizado o lucro da empresa. Ao contrario,
permite que ela ocorra em ano-calendario futuro, quando
efetivamente ocorrer a realizagdo do pagamento.

Tal conduta se da em consondncia com o regime de caixa, em
que haverd permissdo da efetivagdo dos dividendos quando esses
foram despendidos, ndo importando a época em que ocorrer,
mesmo que seja em exercicio distinto ao da apuragdo”.

Conforme exposto nesta declaracdo de voto, me alinho a conclusdo dos
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiga do STJ, no sentido de que “a
legislacdo ndo impde que a deducdo dos juros sobre capital proprio deva ser feita no mesmo
exercicio-financeiro em que realizado o lucro da empresa”.

No entanto, permissa venia, a r. decisdo parece ter analisado apenas a
hipdtese em que ha efetivo pagamento de JCP, em que o regime de caixa foi realmente
acolhido pelo legislador. Conforme os fundamentos expostos no topico “4.2” acima, o
legislador tributario também elegeu o creditamento da JCP como elemento temporal para que
este se torne dedutivel, o que remete, entdo, a um regime de competéncia ajustado.

Dessa ressalva decorre que a assertiva do i. Min. FRANCISCO FALCAO deve,
permissa venia, ser complementada do seguinte modo: “Ao contrario, permite que ela ocorra
em ano-calendario futuro, quando efetivamente ocorrer a realizagdo do pagamento” ou
creditamento.

6. Conclusao.

Por todo o exposto, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso
especial da PFN quanto a matéria analisada nesta declaragdo de voto. A glosa empreendida
pela fiscalizagdo ndo possui fundamento legal de wvalidade, devendo ser afastada,
reconhecendo-se, assim, a legitimidade do pagamento ou creditamento de JCP apurados
acumuladamente, com base em exercicios anteriores, tal como foi corretamente decidido pelo
bem fundamentado acorddo da Turma a quo.

E como voto.

(Assinado digitalmente)
Luis Flavio Neto
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